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INTRODUÇÃO E RESUMO
 

As soluções que vem sendo adotadas e consideradas para o atendimento das necessidades de energia elétrica a longo prazo baseiam-se predominantemente na Geração Centralizada (GC), ou seja, na construção de unidades de grande porte associadas a longos sistemas de transmissão. Conseqüentemente, exclui-se ou minimiza-se, a priori, a Geração Distribuída (GD) na qual a energia elétrica é gerada junto ou próximo ao consumidor, de forma competitiva, independentemente de sua potência, propriedade ou fonte, usando tecnologias de elevada eficiência , notadamente a co-geração; esta última, no particular, em muitos países, chega a responder por mais de 20 % da geração elétrica. Observe-se que, como a GD envolve diversas fontes de energia, ajustadas às condições locais, o tema, em grande parte dos casos, é tratado dispersamente ou, então, é dirigido para determinadas tecnologias ou para fontes específicas.


O presente documento anexo, preparado pelo INEE a partir de material coletado em trabalhos realizados no âmbito do Fórum de Geração Distribuída e Co-geração, aborda a questão da GD dando-lhe um tratamento mais geral e propõe ações para retirar algumas barreiras e restrições ao emprego da GD, mesmo quando ela é a melhor solução para o conjunto da Sociedade.


Como a GD localiza-se, por definição, próxima das cargas elétricas, suas unidades geradoras, além de suprir a energia localmente, possuem condições próprias para desempenhar um papel importante para o conjunto do Sistema Interligado, até mesmo quando paradas (caso dos geradores de emergência, por exemplo) pois aumentam as reservas de potência junto a essas cargas; por conseguinte, reduzem os riscos de instabilidade e aumentam a confiabilidade do suprimento. Na medida em que somente alguns segmentos da economia detém a capacidade de produzir energia elétrica de forma competitiva, parte significativa dos consumidores continuará dependendo da GC; portanto, pode-se afirmar que a GD não compete e, sim, complementa e melhora o Sistema baseado na GC, tanto o existente quanto o futuro.


Em um sistema no qual participa a GD, há uma importante troca de benefícios entre ela e a GC: cada uma pode dar “back up” a outra. Com efeito, enquanto a GC, por suas condições específicas, pode cobrir desligamentos emergenciais ou programados das unidades descentralizadas, fornecendo apoio à GD, esta tem condições de prestar, economicamente, ao Sistema os chamados “serviços ancilares”; aditivamente, como já citado, tem condições, também, para injetar, quando possível e/ou desejável pelo Sistema, energia excedente, a custos baixos, na rede de distribuição. 

Ademais, na medida em que aumenta e diversifica-se a GD na rede, melhoras substanciais na qualidade e na estabilidade do sistema são auferidas, com efeitos significativos sobre os índices e sobre a curva de carga, preservando o suprimento elétrico em um patamar estável, evitando a diversidade atual entre as necessidades de suprimento de ponta e o de fora de ponta; conseqüentemente, as diferenças significativas hoje existentes entre as tarifas nestes dois horários perdem o sentido, podendo ser substancialmente revistas, além de reduzir tanto os investimentos em LTs quanto as redundâncias, que provocam ociosidades na malha de transmissão e nas diversas unidades de geração centralizada; assinale-se que, hoje, estas redundâncias e estas ociosidades se fazem presentes, relevantemente, a fim de atender as exigências de ponta.


Outrossim, importa comentar que, na abordagem atual em que se baseia o planejamento do Setor Elétrico brasileiro, a malha de transmissão, montada sob a égide do monopólio, regula-se de forma a manter uma remuneração garantida para o investidor e é naturalmente desenvolvida segundo uma filosofia de otimizar o uso dos recursos físicos instalados e projetados para o Sistema. O investimento em LTs ocorre independentemente da efetiva energia ofertada ou demandada e a sua expansão planeja-se sob a ótica da GC. Como conseqüência, os sinais locacionais favorecem a hipertrofia da malha, com custos crescentes na margem, onerando as distribuidoras e, obviamente, os consumidores em geral. Como os custos da GD possuem tendência decrescente, o Sistema caminha para uma situação em que, diante de um custo extremamente elevado da transmissão, somente a GD representará uma solução aplicável. Neste contexto, urge entender este processo e facilitar e incentivar a imediata inserção da GD no modelo brasileiro.    


Embora a GC tenha dominado a produção elétrica em razão das economias de escala, economias estas que compensavam a construção de complexos sistemas de interligação, a GD sempre foi usada para aumentar tanto a eficiência de certos processos produtivos quanto a sua segurança e/ou para atender sistemas isolados.

As tecnologias advindas e incorporadas à GD e a possibilidade de sua utilização integrada ao Sistema aperfeiçoaram-se após as crises de petróleo, viabilizando formas eficientes de geração, desde as PCHs até as de emprego dos resíduos dos processos industriais; estas tecnologias, hoje, acham-se disponíveis em quantidades apreciáveis e detentoras de preços decrescentes. Este fato relevar-se-á com o aparecimento e o desenvolvimento da oferta de gás canalizado ou distribuído por liquefação, onde esta última modalidade se tornar econômica, fato este que facilitará o uso da co-geração, a maneira mais eficiente de aproveitar a energia deste combustível.

A GD no Brasil poderá ter um crescimento gradativo, como resposta natural à correção das estruturas tarifárias, à maior capilaridade da distribuição do gás e, no caso específico do segmento sucro-alcooleiro, à necessidade de modernização dos sistemas de vapor das usinas produtoras de açúcar e de álcool, usinas estas construídas há cerca de duas décadas, em face do PROALCOOL. Acrescente-se que, após a crise de 2001, os consumidores passaram a ter uma consciência mais aguda e estão mais informados sobre as suas necessidades de energia e, como resultado, adquiriram uma atitude pró-ativa na questão energética, com clara focalização na GD. Deve-se ter em mente que o potencial brasileiro de GD é elevado e a rapidez de seu desenvolvimento tornar-se-á capaz de desempenhar um papel transiente extremamente importante.

Não há, hoje, restrições técnicas ou legais à GD interligada ao Sistema. As principais barreiras à sua utilização e à sua expansão são, de fato, de natureza cultural, materializando-se em posturas e em normas convencionais e restritivas: trabalhar com este cenário exige, na prática, alterar um paradigma em um país onde a expansão da oferta empregando o modelo de GC representou uma história de sucesso. Interessante frisar, para exemplificar este fato, que, num passado relativamente recente, esta postura levou diversas concessionárias a um programa de desativação de PCHs, embora parte expressiva delas estivesse em plena operação econômica.

Hoje, um cenário exclusivamente baseado em GC, visando cobrir a expansão do consumo e construído com capitais privados, configura-se pouco provável. Sua implantação, com recursos e garantias públicas, só se viabilizaria se o Setor voltasse a contar, na demarragem, com as mesmas condições especiais existentes no passado, nos anos 60 / 70: créditos do Banco Mundial, fortes investimentos diretos dos Estados e mecanismos tarifários e fiscais muito mais favoráveis que os atualmente vigentes. Ademais, as contigências atuais valorizam prioritariamente o superávit fiscal, com redução drástica da capacidade de investir dos Governos, e há uma agudização da demanda de investimentos sociais em áreas nas quais sempre houve um sub-investimento crônico, como em saneamento, na educação básica, na saúde pública e na segurança pública.

Um cenário englobando as duas alternativas, com ênfase crescente na GD, parece ser a forma mais eficaz para atender a nova demanda de energia elétrica, em bases atraentes para a iniciativa privada. Nele, a equação financeira alavanca-se pela entrada maciça de novos atores, atendendo-se esta demanda de maneira mais ajustada ao seu crescimento e reduzindo-se os investimentos ociosos. Adite-se o fato de que a redução de perdas nos sistemas de transmissão e de distribuição adiciona, de 10 a 15 %, o valor da nova energia.

O desenvolvimento da GD harmonicamente efetivada em consonância com a expansão da GC será, indubitavelmente, mais rápido e efetivo se o Governo Federal e os reguladores considerarem esta harmonia como um cenário natural e trabalharem com normas e diretrizes que não a pressuponham inexistente. Poderia, assim, o Governo contribuir para que as empresas com capacidade para produzir energia própria percebam a GD como uma oportunidade para si e para o Sistema, reunindo as condições que propiciem a ocorrência de um novo negócio. As economias na malha de transmissão, a redução de perdas, o aumento da eficiência em toda a cadeia de uso da energia vão, certamente, reduzir os custos da energia e ampliar a geração elétrica, além de criar mais empregos por kWh que as alternativas utilizadoras da GC são capazes de gerar.

Com a aprovação e a conseqüente divulgação da Lei 10.848 / 04, a GD, antes ignorada pela legislação setorial, passou a integrar o contexto legal regulador das atividades do Setor Elétrico brasileiro. Há que se considerar, contudo, que não basta esta inserção: importa que os conceitos sejam bem entendidos para que, efetivamente, as suas vantagens sejam absorvidas pelos seus diversos agentes operantes, notadamente pelas concessionárias elétricas, a fim de que deixem de vê-la como uma “inimiga” e, sim, passem a considera-la como de fato ela é: como uma atividade complementar redutora de investimentos no “grid” nacional, como uma reserva descentralizada, de importância fundamental para a estabilidade e para o aumento da qualidade do fornecimento de energia, e como uma redutora de incertezas quanto ao planejamento da oferta futura de energia no país.

Por conseguinte, o objetivo central do Relatório anexo constitui-se em aproveitar a entrada da GD no corpo legal regulador do Setor, através de sua inclusão no novo Marco Regulatório (Lei 10.848 / 04), motivando uma reflexão e uma tomada de consciência da Sociedade e do Estado sobre as suas vantagens e sobre como romper as barreiras para torna-la efetiva em sua função complementar à GC, notadamente na fase de transição ora vigente, na qual os investimentos em geração elétrica se tornam vitais para que se evite a repetição da crise vivida pelo país em 2001. 

Este trabalho, conseqüentemente, conceitua a GD; especifica suas aplicações; evidencia as suas vantagens; lista os segmentos potencialmente geradores e os principais agentes operantes da GD; aponta as tecnologias ora disponíveis e aquelas em processo de desenvolvimento; mostra, generalizadamente, os aspectos legais e institucionais vigentes influenciadores da GD; detalha as principais barreiras à sua inserção como uma alternativa complementar à GC; pinça os aspectos caracterizadores do negócio da GD; cita as principais fontes, o gás natural, a biomassa, a PCH e as demais fontes renováveis; e, finalmente, caracteriza a complementariedade em relação à GC. Anexam-se sete documentos que completam o texto, detalhando partes importantes devidamente relevadas em seu conteúdo. 
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O SIGNIFICADO DA GERAÇÃO DISTRIBUÍDA (GD)

CONCEITUAÇÃO

A GD refere-se à geração elétrica produzida próxima ao local onde ela é consumida e possui as seguintes características:

· derivar de diversas fontes primárias de energia, tanto renováveis (biomassa, lixo etc.) quanto não renováveis (sobretudo gás natural);

· não se vincula a uma tecnologia específica: há muitas possibilidades técnicas em operação e várias em desenvolvimento;

· não implica em propriedade: o(s) equipamento(s) gerador(es) junto ao consumidor pode(m) ser, ou não, de sua propriedade; a sua gestão e a sua operação podem correr ao encargo dele próprio ou de terceiros, inclusive, como já ocorre em outros paises, de concessionárias de energia elétrica; 

· não implica em dimensões de geração máxima ou mínima; pode ser formada  por unidades de : 

- menos de 1 kW  formado de em placas foto-voltaicas, por  exemplo;                                                              

- dezenas de kW a alguns MW em unidades de emergência e de ponta, PCHs e sistemas de co-geração; ou  

-centenas de MW (usinas co-geradoras, a base de queima de resíduos combustíveis industriais ou agro-industriais e/ou outras formas de produção energética, usinas estas presentes em vários segmentos: sucro-alcooleiro, siderúrgico, papel e celulose, refinarias, “shopping centers”, por exemplo).

Embora o interesse prático da GD prenda-se aos sistemas interligados, os avanços econômicos nesta área apresentarão reflexos nos sistemas isolados. Com efeito, o aumento da escala de seu uso, em função da dimensão do sistema interligado brasileiro, fatalmente provocará uma queda nos preços dos equipamentos, viabilizando-os para os sistemas isolados ainda existentes nas Regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste.

Importa, outrossim, qualificar a importância da GD no contexto do Sistema Interligado, este calcado em um sistema de Geração Centralizada de base significativamente hídrica e composto por um complexo sistema de transmissão a longa distância.

Neste contexto, a GD participa com base em duas funções relevantes:

COMO FONTE DE ENERGIA 

essencialmente voltada para atender cargas que lhe são contíguas, seja para auto-consumo industrial ou predial (comercial, residencial ou atendimento público como hospitais, terminais aero-portuários ou símiles), com ou sem produção de excedentes exportáveis, seja para suprir necessidades locais de distribuição de energia; ou

COMO RESERVA DESCENTRALIZADA

 isto é, como um parque descentralizado capaz de suprir seja as necessidades momentâneas de excesso de demanda (demanda de ponta), seja para cobrir apagões localizados ou generalizados, seja para melhorar as condições qualitativas do fornecimento em regiões atendidas deficientemente (em voltagem ou em frequência) por razões estruturais ou por razões conjunturais e momentâneas.

APLICAÇÕES

Para o consumidor, a energia elétrica deve atender as necessidades de consumo através de um padrão de qualidade definido e a um preço módico. Tecnicamente, lhe é indiferente se a energia ofertada origina-se em usinas distantes ou se é produzida parcial ou totalmente no próprio local. 

No passado, as unidades de GD, embora repercutissem no “grid” brasileiro porque evitavam a geração de uma mesma quantidade de energia a ser produzida centralmente, mantinham-se, de certa forma, ignoradas pelo sistema público. Os modelos em voga, na época, consideravam-nas como unidades “auto-produtoras” e, como tal, marginais em relação ao planejamento setorial e, conseqüentemente, ao próprio Sistema Interligado, mesmo que exportassem energia excedente, via de regra em quantidades irrelevantes. 

Com o progresso das técnicas digitais e de controle, hoje, estas unidades de GD podem ser sincronizadas e, assim, operarem em paralelo com o sistema, sem problemas técnicos de maior monta. Logo, nada as impede de co-participar do abastecimento público, seja reduzindo a necessidade correspondente de geração centralizada, seja colocando, se possível, excedentes significativos na rede pública. 

A potência elétrica a ser instalada na GD pode ser maior ou menor que as necessidades do consumidor, ou seja, a GD tanto pode atender a carga própria e/ou a localizada nas proximidades como pode – até o limite de sua capacidade - apoiar o sistema; isto porque o seu uso, em bases regulares, ocorre quando há oportunidade de produzir a energia localmente com qualidade e a um custo compatíveis aos da energia distribuída ou, então, quando se exige uma qualidade superior àquela ofertada pela rede pública. 

GERAÇÃO REGULAR DE ENERGIA PELA GD

As hipóteses para que ocorra uma geração regular de energia são, basicamente, as seguintes:

Economias de escopo (produção conjunta de energia)

Em alguns processos produtivos, torna-se possível produzir eletricidade de forma integrada ao processo, reduzindo, concomitantemente, o custo do produto final e o da energia; nesses casos, a pequena escala de produção é compensada pelos ganhos (economia de escopo).

Observe-se que esta economia materializa-se quando há geração a partir de resíduos combustíveis ou quando há co-geração.

Resíduos Combustíveis

Constituem-se resíduos, normalmente agressivos ao meio ambiente, aqueles sub-produtos inevitáveis derivados da industrialização e da aglomeração urbana. São exemplos os gases da indústria siderúrgica, palhas da indústria arrozeira; palhas e bagaço da indústria canavieira; lixo orgânico dos serviços de coleta e de disposição final do lixo urbano, lodo de esgoto e outros normalmente resultantes das atividades agro-industriais.

Co-geração

 A co-geração corresponde ao aproveitamento local do calor (tipo de energia que não pode ser transportado a longas distâncias), calor este inerente ao processo de geração elétrica, sob a forma de vapor, água quente e/ou água fria, sem que haja perda da energia térmica, como ocorre na geração em grandes centrais termelétricas.

Fontes renováveis

O aproveitamento de fontes renováveis sob forma de GD manifesta-se, no Brasil, a partir da biomassa combustível e das energias solar, hidráulica (PCH) e eólica
 e depende da sua disponibilidade perto do local de consumo.

Observe-se que todos estes aproveitamentos anteriormente apresentados tiram proveito dos avanços tecnológicos e dos custos decrescentes que vêm ocorrendo nestes equipamentos.

Geração complementar de ponta

Muitas empresas operam unidades de GD, em bases regulares, no horário de ponta pois o custo marginal do combustível utilizado, neste horário, é inferior ao da energia elétrica. 

Esta forma de geração resulta da estrutura atual das tarifas horo-sazonais; nelas, a tarifa, no horário de ponta, pode alcançar um valor até 10 vezes maior que aquele correspondente à tarifa fora de ponta. Origina-se, por este motivo, uma busca, por parte do consumidor, de uma alternativa mais barata, quando ele não consegue reduzir o seu consumo neste período, gerando uma ociosidade, dessas unidades de GD, na maior parte do dia: elas, conseqüentemente, podem exportar energia, no local onde operam, durante este período ocioso, principalmente para a prestação de serviços ancilares.

Observe-se que este tipo de GD existe, exclusivamente, motivado por uma falha da estrutura tarifária horo-sazonal, falha esta que vem provocando perdas para as distribuidoras; conseqüentemente, a sua menção, neste relatório, liga-se a uma situação conjuntural cuja provável correção poderá resultar em sua extinção para este fim.

GERAÇÃO EVENTUAL  PELA GD

As hipóteses para que uma instalação de GD venha a gerar, de forma eventual, energia  são, basicamente, as seguintes:

Melhoria da qualidade da energia 

Quanto mais centralizada for a geração, maior será a influência das longas distâncias e mais elevados os custos para garantir a qualidade da energia fornecida aos consumidores, sobretudo a continuidade de fornecimento; isto porque urge manter reservas distantes, reservas estas responsáveis pela criação de redundâncias para o sistema, notadamente na transmissão. 

Assim, uma vocação natural da GD, mesmo que não gere regularmente energia, reside no aumento da confiabilidade local e/ou regional.   

Emergência 

Para garantir a continuidade do serviço, um grande número de consumidores, principalmente hospitais, alguns tipos de complexos prediais, como terminais aeroportuários e estações rodoviárias, e algumas indústrias ou estabelecimentos comerciais obrigam-se a manter sistemas próprios de geração aptos a operarem por períodos curtos, em momentos de falhas no suprimento elétrico público. A ociosidade inerente a estas instalações permite usá-las para fornecer energia para terceiros, principalmente para a prestação dos serviços ancilares. 

Geradores Móveis

Já existe um contingente importante de geradores sobre rodas, deslocáveis, com a função de atender necessidades pontuais e descontínuas tais como “shows” e eventos; a grande flexibilidade inerente a estes equipamentos pode viabiliza-los para a geração distribuída e, conseqüentemente, permitir que desempenhem um papel importante no sistema.   

Prestação de Serviços Ancilares

As unidades de GD interligadas ao sistema (operando em paralelo) acham-se aptas a apóia-lo através da realização dos chamados “serviços ancilares” estabelecidos na legislação atual, efetivando-os com baixo custo; estes serviços, típicos de uma reserva descentralizada, podem vir a ser remunerados por este apoio. 

Dentre eles, citam-se:    

· Melhora do fator de potência.

· Regularização local da voltagem.

· “Black start”.

· Atendimento de surtos de demanda. 

· Cobertura de apagões localizados.

· Melhora do sinal elétrico (diminuição de harmônicos).

A prestação destes serviços pressupõe a interconexão dos geradores a uma mesa que “sabe” qual a situação do sistema e, a distancia, liga-os ou desliga-os em função das necessidades nas regiões onde estão instalados.

VANTAGENS  

PARA O EMPRESÁRIO

A visão do empresário, empreendedor de uma unidade de GD, em relação à construção de uma unidade de co-geração em sua planta difere daquele outro que decide construí-la com o fito exclusivo de tornar-se um produtor independente fornecedor de eletricidade para o sistema: no primeiro, sua preocupação concentra-se no mercado de seu produto final ou deriva-se das pressões que possa vir a sofrer por poluir o meio ambiente com a disposição final de seus resíduos; assim, a viabilidade desta construção liga-se a questões próprias de seu “core business”, basicamente o aumento de sua produtividade (redução do custo da energia no cômputo do custo final de produção), o custo da descontinuidade de suprimento elétrico e o preço que terá que pagar para reduzir ou anular o impacto ambiental resultante de seus resíduos. No segundo, o que importa é o próprio mercado da energia elétrica.

Esta característica mostra que, se não houver um incentivo para a colocação de excedentes, quando for possível obtê-los, ou quando não houver um consumidor livre para quem os vender, o empresário industrial ou comercial pode ignorar a sua participação no suprimento público; cabe, também, evidenciar que a decisão deste empresário independerá da vontade do Sistema Interligado, como, de certa forma, não acontece com o produtor independente que, de fato, só investirá se houver brecha no mercado de eletricidade.

Conseqüentemente:

· se alguns fatores forem ofertados (financiamentos, regras regulatórias claras e negociações abertas com as distribuidoras) no sentido de incentivar a maximização da produção distribuída, a fim de, quando possível, injetar excedente na rede;

· se houver viabilidade econômica para a construção da unidade de GD, sob o ponto de vista do negócio do empresário;

· e, como se deseja comprovar, se houver condições desta alternativa de geração participar do parque gerador voltado para a expansão do sistema brasileiro;

reúnem-se as condições necessárias e suficientes para que se alavanquem os investimentos privados a título de GD.

Vale, outrossim, registrar que, mesmo que não haja exportação de excedentes, a decisão empresarial influenciará no planejamento setorial pois evitará a geração de uma parcela igual de energia em algum ponto do sistema.

Como a instalação de uma unidade de GD poderá se concretizar através de terceiros, abrem-se possibilidades de investidores não industriais ou não empreendedores comerciais (“shopping centers”, terminais aeroportuários, grandes complexos prediais) aplicarem seus recursos em unidades deste tipo vendendo energia para a industria ou para o estabelecimento comercial (que lhe garante o mercado) e colocando o excedente seja para a distribuidora local, seja para um consumidor livre, seja para uma unidade afastada da própria empresa hospedeira.

PARA O SETOR ELÉTRICO

Uma característica do sistema elétrico brasileiro é a sua dependência de poucas unidades centrais de grande porte, construídas para aproveitar os recursos hídricos, com alta capacidade e com baixo custo de desenvolvimento. Resultado: foi construído um sistema complexo, com “baixa densidade”, que atende uma carga equivalente à da Inglaterra através de um sistema de abrangência geográfica européia, de Lisboa a Moscou. 

Um sistema assim configurado detém alguns inconvenientes, tais como as perdas de energia, basicamente na transmissão, e dificuldades para garantir a estabilidade, dificuldades estas inerentes aos sistemas muito extensos; ademais, torna-se necessário  investir  em redundâncias para garantir a continuidade do serviço junto aos consumidores finais. 

Neste contexto, de um ponto de vista energético, a GD possui virtudes complementares: aumenta a qualidade da energia suprida junto aos consumidores finais e constitui um “exército de reserva” que permite eliminar as redundâncias próprias de um sistema totalmente baseado na GC. Adiciona-se o fato inconteste de que a GD não existe sem a GC embora o oposto não ocorra. 

O recurso à GD, no passado recente, não se materializou sob forma de uma participação relevante; ao contrário, esta participação, de fato, foi relativamente modesta pela inexistência de tecnologia adequada. Nos últimos anos, contudo, ocorreu um aperfeiçoamento, a um nível mundial, principalmente depois das crises do petróleo; entretanto, embora este obstáculo tenda a desaparecer, há outras dificuldades, notadamente de natureza cultural, as quais serão discutidas em detalhes mais adiante.     

Note-se que a capacidade de gerar de forma descentralizada, e em bases econômicas, é característica de alguns setores específicos da economia e de produtores independentes (PIEs) não necessariamente também consumidores; desta forma, a GD não compete diretamente com a GC mas a  complementa. No período de transição, como o que ora vive o Setor Elétrico, a GD, conseqüentemente, poderá vir a atender, através da ação de PIEs (por exemplo, na implementação de PCHs), da produção de excedentes ou da liberação de ociosidades provocadas por unidades não exportadoras de energia ou pela parte dirigida ao auto-consumo, parcela da expansão do Sistema brasileiro, seja a custos reduzidos, seja para a redução de incertezas presentes neste processo de expansão da oferta, como se pode ver no Anexo A. Ademais, esta possibilidade de complementação simplifica-se a partir da recente abertura legal do Setor Elétrico: eliminou-se parcialmente o monopólio e admitiu-se a conexão à rede pública de todas as formas de geração, independentemente da sua dimensão. 

Segue-se uma lista de vantagens específicas para o Setor Elétrico como decorrência desta complementação:

Rapidez de desenvolvimento

Pelas escalas envolvidas, as soluções poderão ser muito rápidas, principalmente em face da pequena maturação dos investimentos, se comparados com aquelas próprias da construção de grandes centrais, sejam hidrelétricas sejam termelétricas.  

Menores dificuldades ambientais 

As dificuldades ambientais, na GD, diluem-se principalmente em face:

· da reduzida intervenção que uma PCH provoca no meio ambiente, se comparada com as grandes centrais hidrelétricas; 

· da alta eficiência energética, inerente à cogeração, capaz de gerar um impacto redutor nas emissões poluentes; e

·  da transformação dos resíduos em energia útil, dando a estes resíduos uma utilização capaz de reduzir as agressões ao meio ambiente. 

Equacionamento do PPA 

Antes de uma decisão de GC, é necessário garantir um comprador, a longo prazo, para a energia através da assinatura de um PPA ("Power Purchase Agreement"); na GD, o projeto já nasce com um usuário e com comprador(es) definido(s).  

Menores Descontinuidades

Na GD, o crescimento da oferta nasce razoavelmente casado com o aumento da carga pois cada consumidor buscará a sua solução própria acompanhando a elevação de sua carga.

Prestação de serviços ancilares

A GD permite a instituição de alguns serviços ancilares, já citados; de fato, constitui reservas com capacidade de produzir respostas rápidas às necessidades do sistema (“reservas quentes”): “black–start”, controle da freqüência, redução de reativos etc.

Baixa exposição cambial

O mercado industrial brasileiro já possui capacidade para atender a demanda de equipamentos e de instalações decorrentes da implementação da GD, sobretudo nos processos em que há queima de resíduos de processo e nos casos de implementação de PCHs.

Menores reservas centrais 

No sistema brasileiro, como já citado, as reservas convencionais situam-se muito longe das cargas, fato que envolve complexos sistemas de transmissão, existência de linhas ociosas e ocorrência de maiores riscos de “apagões”. Assim, desde que se revejam as bases do planejamento das LTs, considerando “âncoras” de GD, esta modalidade ensejará uma maior estabilidade no sistema elétrico brasileiro, com menores investimentos.

Mais intensiva em mão de obra

Obviamente, para projetar e instalar uma mesma potência de GC com GD, a última emprega muito mais mão de obra; observe-se, porém, que essa "deseconomia de escala", como ela compensa-se pela ocorrência dos ganhos que a GD encerra, na prática, representa, apenas, uma aparente desvantagem, se se considerarem as suas repercussões sociais. Com efeito, no plano nacional, esta característica auxilia a política de geração de emprego, principalmente se se atentar para o fato de que certas formas de GD, aquelas associadas à biomassa combustível, tendem a fixar, no campo, grandes contingentes de mão de obra. 

Menores riscos empresariais 

A descontinuidade de projetos de GC de elevada potência apresenta custos elevados para a sociedade, como se observou na década de 90 quando dezenas de bilhões de dólares ficaram imobilizados em obras por muitos anos, originando pesados desembolsos de juros. A mesma dificuldade se observou recentemente, com unidades termelétricas de grande porte. Em oposição, o recurso à GD tende a reduzir, consideravelmente, estes riscos para os seus empreendedores e para as entidades de crédito.

Uso racional do gás natural

Um maior impulso à GD redundará em outro, de mesma proporção, ao uso do gás natural (GN) distribuído. Com efeito, os principais clientes que se utilizam desta fonte necessitam de calor nos seus processos industriais e, por isto, são naturais candidatos a desenvolver a co-geração nos casos onde mais de 80% da energia do GN é, obrigatoriamente, usada. Este fato vai sinalizar e, conseqüentemente, vai permitir uma correção na política brasileira que inicialmente previa usar a maior parte do GN na GC, sob forma de grandes termelétricas, embora, para estas, a eficiência seja bem inferior, de, no máximo, 50%, nos geradores com ciclo combinado, e menor ainda naqueles em ciclo aberto. 

Ganhos externos

A GD propicia ganhos econômicos indiretos importantes junto aos seus hospedeiros, reduzindo, para uns, os custos da energia utilizada, com predominância da energia térmica, e, para outros, aqueles decorrentes da necessidade de uma disposição final ambientalmente adequada dos resíduos. Aditivamente, a experiência tem mostrado, no mundo, que as modificações necessariamente introduzidas em razão da utilização da GD levam estes consumidores a um uso mais racional de todas as formas de energia: afinal, a eficientização do seu emprego em suas plantas reduz-lhe o custo do combustível queimado e, conseqüentemente, otimiza a sua operação e o seu investimento.       

Menos perdas no sistema

Com a GD, do ponto de vista do sistema como um todo, é possível instalar, localmente, uma potência entre 10 e 15% menor do que aquela que seria necessária caso o atendimento do respectivo consumo efetivasse-se através da GC; isto porque haveria uma perda desta ordem de grandeza, nas redes de transmissão e de distribuição, em face da distância que existiria entre o local de consumo e a localização da unidade central geradora.  Observe-se que estes ganhos são compartilhados por todos os consumidores na medida em que a GD anula estas perdas fatalmente presentes em sistemas de GC.

GD e suas repercussões na GC - redução de custos 

Relevam-se as economias, específicas para o Sistema, derivadas de investimentos a menor em LTs; da redução de perdas elétricas; e as resultantes da redução da ociosidade de equipamentos próprios do Sistema. Adiciona-se, outrossim, o uso de resíduos combustíveis com custo zero ou negativo; todas estas economias acabam se refletindo na redução de custos para todos os usuários.

Custos marginais decrescentes 

As grandes termelétricas, hoje, se ainda não atingiram os limites teóricos de eficiência, estão perto de atingi-los. Por sua vez, no país, as hidrelétricas de menor custo e próximas dos locais de consumo já foram desenvolvidas; as dificuldades para ampliar os sistemas de transmissão e para atender as grandes cidades também vêm aumentando significativamente; e a componente ambiental que, no passado, não era computada hoje adquiriu um valor importante no país e, internacionalmente, já se faz presente em todas as concessões de empréstimos: todos estes fatores convergem e insinuam uma tendência de custo de investimento crescente na margem. 

Em oposição, a GD, com o aperfeiçoamento de muitas de suas tecnologias, encontra-se  justamente na curva descendente de custos.

Solução permanente

Em função da crise de energia de 2001, que resultou no racionamento, para mitigar os riscos inerentes ao sistema, ocorreu, do lado dos consumidores, a instalação de um grande número de geradores e, do lado do Sistema, desenvolveu-se a instalação ociosa de um parque emergencial, sustentado a base de um “seguro” pago por toda a Sociedade: estabeleceu-se, conseqüentemente, uma visão  de operação limitada a um horizonte de cinco anos, como se os problemas do sistema fossem transitórios e se superassem com a regularização dos investimentos em geração, em uma formulação ainda predominantemente central. A prática mostrou, com o quase racionamento vivido pelo Nordeste, no início do corrente ano, que o Sistema, de fato, aumentou a sua vulnerabilidade à falta de chuvas e que não pode prescindir de um parque de reserva; e este parque terá que se adaptar adequadamente ao Sistema como um todo e não marginalmente, como está acontecendo, no momento, com a criação da CBEE. Observe-se que esta estatal foi criada com sua extinção programada para 2007.

Importa, pois, ressaltar que a GD, ao contrário, cria uma condição permanente auto-regulada de apoio à GC pois, de um lado, insere no Sistema um parque operante permanente, pronto para injetar excedentes na rede ou substituir a ausência de energia e, de outro, porque, mesmo na hipótese de que um de seus hospedeiros interrompa seus negócios, este fato provocará uma imediata redução de carga semelhante no local.

Créditos de carbono

Vários projetos de GD reduzem emissões de CO2 e, assim, posicionam-se no sentido de auferir recursos internacionais capazes de alavancar o investimento correspondente; de fato, monetizam-se estas emissões através das operações internacionais de créditos de carbono.

SEGMENTOS POTENCIAIS

O conceito de potencial empregado no planejamento tradicional (GC) no Brasil, enfoca, de maneira praticamente exclusiva, as hidrelétricas, para as quais há metodologias objetivas, em função das vazões do rio, altura da queda, topografia e geologia do local, grau de regularização e outras características inerentes à base hídrica que, na prática, predomina no Sistema brasileiro. As usinas térmicas, neste planejamento, entram como uma “variável livre” e a GD, nele, é praticamente ignorada e, quando não o é, é unicamente citada. 

O estudo mais abrangente disponível, que aborda a GD, consta do capítulo 4 do Plano Decenal da ELETROBRÁS 2000/ 2009; indicou, este estudo, que o potencial técnico
 de GD no setor industrial, em 1999, cifrava-se, naquele ano, em 12,5 GW (20% da potência instalada) e que o potencial termodinâmico
 apurado seria de, pelo menos, 21,5 GW. Este estudo, contudo, não incluía o potencial dos setores comerciais e de serviços que, com o aumento da oferta do gás natural distribuído, poderia acrescentar, a este potencial estimado, outros 2 a 4 GW; não incluía, também, os geradores de emergência e de ponta, os quais poderiam representar, como já citado, um papel importante como reserva de potência descentralizada. 

A estimativa deste potencial pôde se efetivar considerando os potenciais teóricos das diversas fontes primárias disponíveis, considerados, neste processo de avaliação, os segmentos da economia que podem desenvolvê-los. Enquanto não houver um número totalmente confiável para esta estimativa, importa evidenciar que, no momento, se torna possível supor, para este potencial, uma dimensão nada desprezível e perfeitamente apta para se transformar em uma das alternativas mais viáveis para atender as necessidades futuras de energia do país; de fato, pela rapidez com que podem ser implantados, eles podem desempenhar um papel fundamental na transição hoje vivida pelo Setor Elétrico brasileiro.

A seguir, listam-se os principais segmentos da economia potenciais detentoras de GD.

INDUSTRIAL


Siderurgia e outros segmentos metalúrgicos.

Petroquímica.


Refinarias de Petróleo.

Química (a menos de química fina).

Papel e celulose.


Alimentos e Bebidas.

Sucro-alcooleiro.

Frigoríficos.

Arroz.


Madeireiro e moveleiro.
       

Cerâmica.


Vidro.

Cimento.

Têxtil (a menos de confecções).

Pneumáticos
.

COMERCIAL


Shopping-centers.


Supermercados.


Condomínios e edifícios comerciais.

Hotéis.


SERVIÇO


Lixo urbano.


Lodo de esgoto.


Terminais aeroportuários e rodoviários (portadores de sistemas centrais de ar condicionado).


Hospitais.


Frio ou calor distribuído.


RESIDENCIAL


Condomínios


AGENTES

Constituem-se agentes da GD os diversos atores capazes e aptos à realização de tarefas concernentes à implementação da GD; os principais acham-se a seguir  explicitados:

COMERCIALIZADORES 

Entidades criadas no bojo da nova legislação setorial, os comercializadores são aqueles agentes que unem os interesses dos produtores de excedentes vendáveis de energia aos dos consumidores livres disponíveis para adquiri-los, negociando e fechando contratos de compra e venda, “aluguel” das linhas das concessionárias de energia elétrica envolvidas, o atendimento do “back up” e outras atividades correlatas. 

Adita-se a possibilidade do comercializador operar mesas de controle da GD com capacidade de, mediante solicitações específicas emitidas pela distribuidora, ligar e desligar remotamente, por tele-comando, unidades de GD para fins da prestação de serviços ancilares, notadamente a regularização local da voltagem, “black start”, atendimento de surtos de demanda e cobertura de apagões localizados; esta função, certamente, constituir-se-á em um importante instrumento de integração sistêmica.  

EMPREENDEDORES DE GD  

Representam investidores interessados em desenvolver projetos economicamente viáveis visando:

· implementar unidades descentralizadas tendo, como garantia, a aquisição da energia gerada pelo consumidor (frio ou calor e eletricidade, no caso de co-geração, ou eletricidade, aliada ou não a uma outra forma de energia, no caso da utilização de resíduos) e/ou permissão formal, dada por este  mesmo consumidor, que lhe garanta vender os excedentes para terceiros ou para a concessionária; poderá este agente, também, operar a unidade assim construída;

· implementar PCHs ou outras formas renováveis de produção elétrica tendo, como garantia, a colocação da energia gerada, admitida a possibilidade deste mesmo empreendedor operar a unidade assim construída.    

ENTIDADES DE CRÉDITO 

Nem sempre os investimentos de GD compõe o orçamento dos hospedeiros, seja porque não se caracterizam, propriamente, como o seu “core business”, seja porque alcançam valores elevados face a sua atividade final; assim, comprovada a viabilidade do empreendimento, releva-se a participação de entidades de crédito - bancos comerciais, oficiais, como o BNDES, e/ou agências de desenvolvimento - no desenvolvimento da GD.

Importa anotar que muitas destas entidades mantém-se, rigidamente, voltadas para financiar a GC e, portanto, não conseguem enquadrar a GD como parte do quadro de oferta do país e, conseqüentemente, acabam por, sistematicamente, rejeita-la; na prática, elas precisam adaptar os seus  procedimentos às características destes investimentos, notadamente transferindo para os departamentos específicos, descentralizados, as negociações relativas à implantação das unidades geradoras correspondentes como se estas unidades pertencessem ao parque industrial do consumidor. Assim, por exemplo, caso houvesse um pedido de empréstimo para a implantação de uma unidade de co-geração em um hospital, este pedido fosse encarado da mesma forma como o seria para o financiamento da compra de um equipamento de Raio-X. 

Ademais, a titulo de comentário, pelas razões já apontadas - menor risco empresarial, diluição de risco e menor exposição de crédito a um único setor – estes fatores, específicos da GD, podem aumentar a atratividade dos bancos para estas atividades. 

HOSPEDEIROS 

São os consumidores produtores de resíduos combustíveis ou usuários de frio ou de calor (co-geradores) que “hospedam” as unidades descentralizadas.

DISTRIBUIDORAS DE ENERGIA

São as concessionárias distribuidoras de energia elétrica e de gás canalizado.

O interesse das distribuidoras de gás no caso é óbvio; o mesmo aconteceria com a concessionária de energia elétrica caso ela deixasse de encarar a GD como uma “perda de receita” e passasse a vê-la como um novo “nicho de mercado”. Na prática, como ela é obrigada a comprar energia em algum local, como a GD pode reduzir a necessidade de investimentos em reforço de subestações e, também, pode produzir outras economias, não há porque não aceita-la como uma alternativa relevante, a não ser por razões meramente culturais e, certamente, por uma avaliação equivocada: a sua visão e o seu planejamento não absorveram esta nova alternativa e, conseqüentemente, na medida em que atrela à GC todo o atendimento de seu mercado, em princípio, qualquer iniciativa de geração em sua rede de distribuição tende a provocar uma ociosidade e um custo, fato que a induz a rejeitar esta possibilidade. 

Não há dúvida que, se a concessionária elétrica não introduzir esta alternativa em seu planejamento e continuar convergindo suas compras de energia no atacado, isto é, do Sistema Interligado, desconsiderando as oportunidades presentes em sua rede, irá prosseguir visualizando a GD como uma “inimiga”, pois, claro, nestas condições, ela, além de provocar possíveis ociosidades em sua rede, gerará surpresas resultantes de consumidores que decidam, a sua revelia e desconhecimento, tornarem-se auto-produtores. 

Importa inserir a visão de uma PCH comportando-se como uma geração distribuída para a distribuidora, função da conveniência técnica do seu sistema elétrico, notadamente em regiões onde ocorrem problemas de transmissão, controle de tensão e correlatos; nestes casos, pode esta distribuidora optar por adquirir energia da PCH, ou mesmo construí-las, pois os ganhos advindos deste reforço de geração local compensam os custos inerentes a este tipo de geração. 

Frise-se que este conceito insere-se no texto do novo Marco Regulatório: incentivo à contratação, pelas distribuidoras, da energia produzida por uma PCH ou por outras formas de GD conectadas diretamente em sua rede; também, já está consolidada na ANEEL a introdução, no valor do repasse do preço de aquisição da energia produzida por estas fontes descentralizadas, dos benefícios que ela traz para a Concessionária no tocante a postergação de investimentos, melhoria na qualidade da energia fornecida (níveis de tensão, harmônicos, continuidade de fornecimento, etc).

Outrossim, observe-se que, aditivamente, abre-se, para as concessionárias elétricas, desde que encare a GD como um complemento, uma série de oportunidades de negócios em associações com hospedeiros e outros atores, certamente reduzindo-lhe investimentos
.
EMPRESAS DE GERADOR MÓVEL

Este pouco estudado segmento pode representar um papel importante face a sua mobilidade.

PRODUTORES INDEPENDENTES DE ENERGIA (PIEs).

São os empreendedores que investem com vistas a vender a energia por eles gerada para as distribuidoras, a partir da identificação de pontos críticos de sua rede, implantando, como conseqüência, empreendimentos de geração baseados em PCH, em biomassa ou outra forma; neste caso, o PPA, para viabilizar o empreendimento, será assinado com a própria distribuidora.    

São, também, aqueles que implantam centrais de co-geração capazes de distribuir energia térmica (calor ou frio), casada com energia elétrica, visando atender uma região restrita, sem usar os ativos da concessionária local (são as centrais de frio ou de calor distribuído, de uso em países industrializados, como o Japão, por exemplo).

FABRICANTES DE EQUIPAMENTOS, CONSULTORES, PROJETISTAS, INSTALADORES

Estes são atores de óbvia identificação.

TECNOLOGIAS DISPONIVEIS

O Anexo C descreve as principais tecnologias em condições de utilização pelos consumidores e pelos demais interessados em investir na GD. O Quadro a seguir apresenta-as sinteticamente.

	TECNOLOGIAS E EQUIPAMENTOS
	ASPECTOS RELEVANTES

	Gerador convencional (Diesel / Otto)
	Aperfeiçoamentos crescentes; opera em co-geração e usa GN e gases pobres (como o do lixo urbano)

	Foto-voltaico
	Custos em franco decréscimo; começa a ser usado em sistemas “off grid” e em “peack shaving”.

	Co-geração
	Elevada eficiência; é insuperável quando a energia primária deriva-se de resíduos.

	PCH
	Tecnologia amplamente dominada no país, tanto no que respeita aos equipamentos, quanto a engenharia civil aplicada. Seus custos variam com as condições locais do aproveitamento.

	Micro-turbinas
	Turbinas a gás (potências entre 30 e 200 MW); usadas como meras geradoras ou em ciclos de co-geração. Tendência de custos decrescentes.

	Células combustíveis
	Tecnologia eletro-química; unidade de co-geração com elevada eficiência. Custos ainda elevados.

	Eólico
	Característica semelhante às PCHs  pois só pode ser montada onde há ventos constantes e necessita de garantia para dar continuidade no atendimento.

	Sistemas de controle / gestão da GD
	Custos decrescentes em face da evolução das tecnologias digitais.

	Acumuladores de energia
	Aperfeiçoamento crescente e custos decrescentes.

	Gaseificadores de biomassa
	Duplicação da eficiência da geração a biomassa.

	Frio de absorção
	Transformação direta do calor em frio: aperfeiçoamento constante e uso generalizado em centrais de ar refrigerado.

	Veículos elétricos híbridos
	Tecnologia de veículos com um gerador a bordo: podem se transformar em geradores móveis. 


As fontes primárias alimentadoras correspondem a:

· energia de origem fóssil – releva-se o gás canalizado que transforma este energético em um vetor presente na “porta” do consumidor, assemelhando-o à eletricidade;

· energias derivadas diretamente da natureza – água de rios (PCHs) e ventos (eólica); 

· florestas energéticas – cultivo de árvores capazes de produzir energia e, concomitantemente, captar CO2;

· resíduos combustíveis de processos industriais, agro-industriais e urbanos (lixo e lodo de esgoto);

· energias “verdes”, aquelas derivadas de fontes não poluentes, como o álcool, o bio-diesel e todas as formas que aproveitam produtos vegetais.

ASPECTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS

Não há, propriamente, barreiras legais ou institucionais que impeçam a evolução da GD; como se verá a seguir, se há barreiras, elas estão presentes culturalmente na medida em que a GD configura um paradigma novo em relação a um trato de longos anos, em termos de planejamento setorial e operação de um sistema centralizado, a base de grandes hidrelétricas. 

De fato, toda a legislação que hoje norteia o Sistema brasileiro configura uma tendência à competição na medida em que o separou em quatro partes (geração, transmissão, distribuição e comercialização), definindo, claramente, que a primeira (geração) e a última (comercialização) estão abertas à concorrência enquanto as intermediárias (transmissão e distribuição) possuem preços regulados pela ANEEL (pedágios), um arremedo de “aluguel” da rede, para o “deslocamento” da energia de um gerador para um consumidor.

A legislação, igualmente, obriga aos proprietários das redes de transmissão e de distribuição a permitirem que novos entrantes as utilizem, ao preço dos respectivos “aluguéis”. Assim, qualquer produtor de excedentes injetáveis na rede poderá introduzi-los na rede seja para atender um consumidor próximo, seja para vendê-los à própria concessionária.

Não obstante este contexto favorável, algumas distribuidoras ainda lutam para impedir a concorrência, opondo-se, toda a vez que há uma abertura neste sentido, à entrada destes novos atores. 

Por sua vez, criou-se a figura do “consumidor livre”, aquele que está liberado para comprar a sua energia de quem lhe oferecê-la a menores custos; inicialmente, há uma limitação (nem todos os consumidores são livres) porém a tendência é estender esta característica a todos os consumidores. No momento, são livres os consumidores que possuem acima de 3 MW de carga instalada ou todo novo consumidor, isto é, aquele que vem de se instalar (não aqueles que desejem expandir-se).

O novo Marco Regulatório, recém aprovado, não alterou a estrutura deste contexto mas introduziu alguns óbices, como se poderá observar a seguir, ao se tratar da criação do PROINFA, não obstante tenha estipulado que a “co-geração qualificada”
 e toda a geração a fontes renováveis possam vender os seus excedentes, para fins de utilização da concessionária; ademais, estendeu, para a co-geração qualificada e para a biomassa, eólica e outras, os incentivos antes limitados às PCHs.

Frise-se, outrossim, que este novo instrumento legal já demonstra, claramente, a intenção de incentivar a GD na medida em que abre uma exceção, na própria Lei, isentando-a do processo de licitação para aquisição da energia, por ela gerada, pelas distribuidoras; permite-se, assim, que a GD, quando inserida na rede de distribuição de uma dada concessionária, possa vender diretamente, a esta concessionária, a energia por ela produzida.

Um dos programas previsto no contexto da nova legislação corresponde a criação do PROINFA que visou incentivar a exploração de fontes renováveis, inclusive biomassa, ao garantir a compra da energia resultante pela ELETROBRAS, mediante preços pré-definidos; esta criação, de certa forma, ignorou o fato de que estas fontes constituem GDs e, por este motivo, no Marco Regulatório recém aprovado, foi considerada como algo diferente da co-geração qualificada onde se enquadram várias das formas inclusas no PROINFA, basicamente a biomassa oriunda dos segmentos sucro-alcooleiro e madeireiro. Ademais, este programa, da maneira como foi concebido, descaracteriza o mercado que resultará da prática da GD pois fixa, a priori, os preços e, assim, inibe a negociação, formulação mais adequada para a sua operação. 

CONTEXTO LEGAL EXISTENTE

O presente momento é marcado pela introdução da expressão "Geração Distribuída" no texto do instrumento legal recém aprovado, a Lei 10.848, de 15 de março de 2004, o novo Marco Regulatório do Setor, em seu Art. 2º, §8º, II b.

Importa, pois, caracterizar que o conjunto de toda a regulamentação ora vigente, embora introduza agora a GD em seu contexto, deixa em aberto vários aspectos na medida em que está, ainda, impregnada da cultura centralizante dominante no Setor. Vale a pena ressaltar que, de fato, a abertura à concorrência, já estabelecida anteriormente, norteadora das alterações ocorridas, terminou por contemplar, basicamente, a possibilidade da iniciativa privada participar da geração centralizada, ou mesmo que os consumidores livres buscassem soluções com outras concessionárias, mas não a presença de entrantes de menor potência injetando seus excedentes na rede e muito menos prestando serviços ancilares. Esta solução típica de mercado livre, já presente em países nos quais a GD ocupa um espaço importante, já começa a dar indícios de que pode se estabelecer no país. 

Conclui-se, pois, que, legalmente, os princípios básicos da competição acham-se estabelecidos porém há barreiras de natureza cultural, como se verá a seguir, estas sim obstaculizantes. 

A GD NO CONTEXTO DO NOVO MARCO REGULATÓRIO

O novo Marco Regulatório, recém-aprovado, embora em nada altere estruturalmente, quanto ao exercício da competição, o contexto legal pré-existente, persiste situando a GD marginalmente não obstante, pela primeira vez, cita-la nominalmente como uma das alternativas para a expansão do sistema e para a sua operação rotineira. O novo marco, de fato, volta-se, basicamente, para a comercialização e, embora cite, não dá, à GD, a visualização necessária para que cumpra a sua função complementar à GC.

A ANEEL intenta, como fruto deste novo marco, igualar a co-geração qualificada e as fontes renováveis às condições privilegiadas já concedidas às PCHs: redução nos “aluguéis” das linhas de transmissão e de distribuição, fato que facilita a transferência de energia para pontos de consumo distantes embora não afete, propriamente, a geração distribuída quando ela se instala próxima do local de consumo.

Outro ponto ainda não bem esclarecido é o papel extremamente importante que o comercializador representa para a GD. Ele, de fato, retira dos proprietários de unidades descentralizadas a função da venda da energia, função esta que foge ao “core business” de cada um e que pode vir a pesar para um pequeno empreendimento. Na verdade, este agente detém, como seu “core business”, exatamente esta função de intermediário que lhe permite juntar várias centenas de kW ou dezenas de MW, provenientes de vários geradores, e vende-los para uns poucos consumidores livres ou através do “pool” e, também, cuidar das tratativas com as concessionárias envolvidas visando o transporte da energia. Sem esta figura, haverá óbices para a comercialização, principalmente porque esta tarefa vem sendo exercida pelas próprias concessionárias que se aproveitam de sua condição de quase monopolista e de praticamente única compradora.

PRINCIPAIS BARREIRAS

Teoricamente, é indiferente o local onde a energia é injetada no sistema interligado; no entanto, a GC, como ainda domina o pensamento do Setor Elétrico brasileiro, persiste apresentando-se como a forma predominante de atender a nova demanda elétrica. Com efeito, tal abordagem justificava-se e, conseqüentemente, por muito tempo, caracterizou-se como aquela mais adequada para garantir menores custos, pelas decorrentes escalas de produção introduzidas, escalas estas que, de fato, compensavam todos os problemas de interligação. 

Este conceito acabou sendo instituído no planejamento, na operação, nas normas técnicas, na estrutura das tarifas e na comercialização, reforçando o monopólio do suprimento central como “um dado da razão pura”. Assim, por exemplo, quando se decidiu aumentar a oferta do gás natural no Brasil, ele foi praticamente todo destinado a termelétricas de grande porte com eficiência bem inferior à que se obteria através da co-geração.

Quando o sistema foi "aberto" para qualquer geração, independentemente da dimensão dos geradores, muitas dificuldades e muitas barreiras artificiais à GD permaneceram, fruto de toda esta estrutura já sedimentada, deixando claro que as maiores dificuldades a serem enfrentadas pela GD são de natureza cultural. 

BARREIRAS CULTURAIS E REGULATÓRIAS

Na verdade, as barreiras regulatórias, infra-discriminadas, resultam de fenômenos culturais resultantes da predominância do pensamento centralizante no seio do Setor Elétrico brasileiro. A ruptura provocada pela introdução da competição e pela quebra do monopólio estatal não foi suficiente para transforma-lo ao ponto de admitir e perceber a extensão oriunda desta inovação: a pequena geração, própria da GD, e as repercussões provenientes destes novos entrantes no sistema ainda não romperam com a antiga estrutura.

Vive-se, pois, uma época de transição, da GC para a complementariedade GC x GD.

BARREIRAS ECONÔMICO-FINANCEIRAS

Afora o despreparo das entidades de crédito, mesmo as oficiais, em relação ao significado da GD, a principal barreira reside na percepção, pelo consumidor potencial gerador, da forma como encarar o estudo de viabilidade da sua unidade de GD. O supracitado despreparo das entidades de crédito resulta do fato de continuar vendo a GD como parte das necessidades específicas da GC e não como seu complemento; conseqüentemente, por ainda não a considerar como parte dos ativos de cada empresário, e não do Setor.

Com efeito, para o empresário estranho ao Setor Elétrico, possuidor de um “core business” distinto, uma unidade só lhe será viável se lhe reduzir o custo da energia, aumentando-lhe a produtividade, entendendo a energia como algo multifacetado, isto é, considerando todas as formas que lhe suprem (energia térmica e elétrica, para unidades de co-geração, por exemplo); igualmente, a maximização da produção elétrica só lhe será viável se houver uma sinalização clara de que o respectivo excedente terá uma colocação remunerada adequadamente, caso contrário, como já ocorreu, principalmente em alguns dos aproveitamentos a base da cana, ocorrerá uma ineficientização da energia, com claro prejuízo para o país.

Importa relevar a questão do preço do gás, ainda manipulado artificialmente e bastante descolado de uma política energética integrada; seu valor, vis a vis os respectivos preços da energia elétrica, um deles, justamente o que envolve os grandes consumidores industriais e comerciais, subsidiado, gera barreira significativa em face de sinalizações inadequadas que, em alguns casos, inibe a co-geração.

Outra barreira provém da visão “torta” que as concessionárias de energia elétrica possuem em relação à GD: diante da possibilidade de um determinado consumidor decidir-se pela geração própria, a distribuidora, ao invés de aproveitar o nicho de mercado assim gerado, oferece tarifas especiais capazes de, artificialmente, evitar esta decisão, mesmo ao custo de uma perda parcial de receita.

Cabe, por fim, lembrar que a produção de energia por PCH foi, até, abandonada no passado em função da opção pela GC, através de grandes usinas, pois analisava-se, apenas, o custo por kW produzido; desprezava-se, assim, os benefícios oriundos da GD em função da inserção da energia, produzida por PCHs localizadas próximas aos centros de consumo, diretamente na rede de distribuição. Várias concessionárias, inclusive, desenvolveram programas de desativação de PCHs, em face desta visão distorcida.

LISTAGEM DAS PRINCIPAIS BARREIRAS  

Planejamento 

A inadaptação dos instrumentos de planejamento setorial constitui-se em uma barreira importante à introdução da GD que, quando considerada, o é como uma parcela de energia a ser reduzida do mercado. As sofisticadas ferramentas usadas não consideram os potenciais de geração fora de uma "lista" contendo um conjunto de usinas
 devidamente catalogadas, comprometendo qualquer resultado que se pretenda realista de um ponto de vista do país,  por desprezar os expressivos potenciais de GD. 

Como a atividade de planejar o setor é indispensável para uma atividade essencial para o país, onde os prazos de maturação dos investimentos de maior porte são longos e não há possibilidade de estocagem, essencial será que se considere a GD como uma forma real e uma alternativa em nada desprezível. Como está ligada a decisões descentralizadas, urge considerar um comportamento médio coletivo como, aliás, é feito nas projeções de demanda.  

Assim, por exemplo, se fosse desenvolvido, ainda que parcialmente,  o potencial de geração com cana, a topologia das LTs na Região Sudeste ganharia, indubitavelmente, um contexto bem diferente da atual em face da descentralização resultante das reservas de potência.

Novos Atores

O desenvolvimento da GD depende da percepção de uma nova atividade para milhares de novos agentes possuidores de potenciais de geração; com efeito, urge que  percebam as vantagens e os ganhos associados caso venham a hospedar este tipo de facilidade. Por razões históricas, todos foram levados a uma atitude passiva em relação ao suprimento de eletricidade, tida como um item de infra-estrutura, obrigação do Governo. 

A desinformação ainda se configura como uma barreira
. O impacto da falta de energia evidenciou, de forma incontestável, para os empresários, que o maior custo da eletricidade é o de sua ausência e que, embora persista a idéia de que “isto é uma obrigação do Governo”, há uma alternativa possível para que se minimize, ou mesmo se anule, esta “obrigação”.

O nível de informação sobre o tema, no entanto, aumentou significativamente; hoje existe a percepção de que esta alternativa existe e que eles detêm parte da solução embora ainda haja problemas potenciais. Este processo se acelerará com a existência de mais comercializadores, de mais empreendedores de GD e a medida que os agentes de crédito abram e administrem linhas especificas para a GD. 

Estrutura Tarifária

Algumas distorções das estruturas tarifárias, na medida em que não refletem adequadamente os custos da energia para os consumidores, fornecem sinais econômicos distorcidos, causando perdas tanto para as distribuidoras quanto para os consumidores, sobretudo para os que têm potencial de desenvolver unidades de GD; as mais importantes seguem:

· Tarifas de ponta / fora de ponta – nelas, o preço da energia na ponta pode vir a alcançar até dez vezes mais que o da fora da ponta: este sinal, muito forte, foi criado há mais de vinte anos, aplicado a condições completamente diferentes das atuais; hoje, em face desta distorção nunca corrigida, está a indicar soluções de GD não otimizadas, ao sinalizar apenas a geração de ponta.

· As tarifas para as altas tensões, subsidiadas e, conseqüentemente, detentoras de preços artificialmente baixos, inviabilizam a co-geração em muitos processos que, no exterior, usam esta forma eficiente de GD.

· As tarifas do gás canalizado descoladas daquelas referentes à eletricidade, fornecendo sinalizações inadequadas e, assim, inibindo a GD.

Padrão de qualidade desigual 

As condições de continuidade de fornecimento ao consumidor final (tempo das interrupções e freqüência) variam de consumidor para consumidor e as condições pioram a medida que o consumidor se afasta das fontes de geração; se a qualidade do serviço fosse padronizada - o que se justifica pois todos pagam a mesma tarifa -, a distribuidora teria uma percepção mais clara das soluções de GD que detêm grande vantagem competitiva quando se intenta  aumentar a confiabilidade localmente .

“Back-up”

Em um sistema interligado, todos os geradores (GC e/ou GD) devem se apoiar mutuamente para garantir a qualidade do serviço. Na GC, há alguns mecanismos, como o MRE, que já foi estendido para as PCHs; na GD, há o apoio do “back up”, regulado pela Resolução ANEEL 371/99. Contudo, ainda as distribuidoras criam dificuldades para concedê-lo, alegando problemas com o paralelismo, com a proteção, com a exportação ou importação de potência reativa e com possíveis ociosidades nas respectivas linhas.  

Papel duplo da distribuidora

A distribuidora detém, em si própria, o duplo papel de "porta de entrada" no sistema e de “comercializadora”, podendo gerar dificuldades, quando o aprouver, principalmente quando entende haver conflitos de interesses.  

Conexão

No cenário de GC , a energia tem um fluxo unidirecional entre a geração (G) e os  “consumidores”(C) :

G(T(D(C

Com a GD, surge a figura do “acessante” e o fluxo passa a ser:

G(T(D(C/G
onde alguns antigos "consumidores"  se tornam, também, eventuais geradores. 

A Resolução ANEEL 281/1999 estipula as normas gerais de conexão mas, na   prática, concentra-se nas relações entre empresas elétricas, para as quais já existem normas técnicas bem definidas da operação coordenada; relega, porém, a um plano secundário as relações “concessionária – consumidor-gerador”. 

Falta, conseqüentemente, detalhar os “Procedimentos de Distribuição” para evitar os problemas da relação das distribuidoras com acessantes de GD. Hoje, a Resolução  trata o assunto na base da “boa vontade”, imprópria para uma relação comercial muito assimétrica ( Parágrafo Único do Art. 12, sub-transcrito):   

“As condições técnicas da conexão, aplicadas pelas concessionárias ou permissionárias, não deverão conter exigências discriminatórias em relação àquelas aplicadas aos demais usuários”.

A ausência de normas para uma figura criada pela lei tende a discriminar a GD
. Como mostrado, esta tendência ocorre mais por questões culturais do que por uma ameaça econômica real. 

Operação das reservas de potência presentes na GD

Observa-se a ausência de uma forma tecnicamente organizada para integrar a GD ao Sistema Elétrico, fato que, indubitavelmente, caracteriza-se como uma barreira. 

O binômio oferta x consumo

O MAE via o "mercado" através de um modelo matemático, modelo este que tinha a pretensão de calcular os preços como se houvesse um ambiente de mercado aberto. A experiência da crise, entretanto, mostrou, na prática, o total desajuste do uso deste modelo
. 

Ademais, neste contexto, não há como instituir o mercado futuro, por exemplo, para o “back-up” de GD, um instrumento existente em sistemas aonde há, efetivamente, um mercado de energia .

“Marketing” da GD baseado em tecnologia 

A introdução da GD no Brasil associou-se a tecnologias ou a fontes primárias específicas, como a PCH, a biomassa e a eólica. A focalização segmentada e, conseqüentemente, incompleta, por vezes até inadequada, de algumas fontes e de tecnologias, estimulou a ocorrência de medidas especiais, com subsídios e/ou características que, ao privilegiarem esta ou aquela alternativa, desestimulam outras, em detrimento do interesse maior dos consumidores e do próprio sistema.

A ausência de uma visão global e não segmentada da GD configura-se como uma barreira a ser transposta.

ASPECTOS CARACTERIZADORES DO NEGÓCIO DA GD

A PRODUÇÃO INDEPENDENTE

Em um regime de livre competição, cada um está livre para produzir sua própria energia elétrica e/ou vendê-la para terceiros ou para a concessionária. Uma das formas de negócio que se abre, com a GD, como já citado anteriormente, reside na exploração de suas necessidades de energia buscando soluções de geração ao seu alcance, seja através do gás natural canalizado, seja pela queima de seus resíduos industriais, seja pelos meios ambientalmente aplicáveis ao seu dispor.

Assim, a viabilidade correspondente repousa em dois fatores básicos:

· redução do custo do insumo energia (e não exclusivamente da eletricidade) e o conseqüente aumento de sua produtividade;

· a remuneração adequada da colocação de seu excedente na rede (ou de sua energia), seja para a concessionária, seja para terceiros.

O estimulo do empresário reside, primordialmente, em condições específicas do seu negócio, situando-se a venda de excedentes como algo que lhe é marginal, só interessante se remunerado corretamente. Pelo lado do Setor Elétrico, não há determinismo na decisão do empresário, como ocorre na Geração centralizada e, caso o planejamento não absorva esta possibilidade real, a GD tende a não complementar a GC e, assim, provocar desestruturações ao induzir possíveis ociosidades pelo fato de diminuir as necessidades de Geração centralizada.

Contudo, há o produtor independente que se insere no Sistema como um seu agregado; para ele, o seu mercado é o mesmo que o da GC e ele se comportará como parte integrante do parque gerador determinístico, embora seja uma GD pois desenvolveu a sua unidade descentralizada junto a um conjunto de consumidores. Este é o caso, por exemplo, de PCHs, eólicas ou qualquer geração descentralizada quando são construídas como complemento à GC visando atender uma comunidade ou uma área específica.

Aditivamente, vem surgindo o empresário pequeno industrial, fabricante de pequenas centrais geradoras a base de gás ou de derivados de petróleo, notadamente GLP, interligadas à rede pública; empregando motores a combustão, este novo agente vem colocando o seu produto no mercado, vendendo-o para pequenos hotéis, motéis, pequeno comércio, enfim para pequenas cargas, visando não o Setor Elétrico, pois o seu produto não gera excedentes e nem o seu comprador os considera em suas decisões mas, sim, a redução de seus custos operacionais. O mercado deste novo agente, conseqüentemente, compreende um grupo de consumidores de baixa demanda e suas repercussões, no mercado de eletricidade, embora ainda irrelevantes, tendem a produzir mais ociosidades no Sistema Interligado, caso seja desconsiderado (ver detalhes no Anexo B).

Observa-se, pois, a criação de um mercado específico de GD, desenvolvendo-se a revelia da GC e, de certa forma, ignorado pelas Autoridades setoriais.        

AS PARCERIAS PRIVADAS E PÚBLICO-PRIVADAS

O desenvolvimento de unidades de GD pode concretizar-se de maneiras diversas, função dos interesses em jogo. Desde a decisão isolada de um determinado industrial ou empreendedor comercial, ou de um grupo deles, até a união de interesses da concessionária e de um consumidor, quando a concessionária interessar-se pelo excedente ou pela energia para lhe suprir uma deficiência de atendimento no local onde se localiza o parque industrial ou o estabelecimento comercial hospedeiro da GD.

Releva-se a participação dos Empreendedores de GD, cujo “core business” é exatamente desenvolver projetos desta natureza, operá-los e vender os possíveis excedentes desde que haja garantia de compra da energia por ele gerada, seja ela térmica, seja ela elétrica ou sob outras formas (ar comprimido, energia mecânica etc). Representam parcerias entre entidades privadas de relevante importância para o empresário pois não o afasta da atenção ao seu “core business”.

Insere-se, também, as parcerias público-privadas traduzidas por associações entre as empresas estatais, ainda presentes no Sistema Interligado, e empresários, a exemplo do explicado no parágrafo inicial deste item (união de interesses entre a concessionária e uma GD). Este interesse público poderá surgir seja segundo uma visão de distribuidora, seja de fornecedora de eletricidade no atacado para as distribuidoras, reduzindo-lhes os investimentos em geração centralizada.

Importa frisar uma questão estrutural relevante: ao contrário de alguns paises, onde a GD adquiriu participação importante, nos quais parte da geração pertence, igualmente, à distribuidora, no Brasil, esta última encontra-se inibida em relação aos investimentos em geração. Assim, para ela, a redução das necessidades de investimento em geração, interesse específico de quem tem a obrigação de produzir a geração de base, tende a fugir-lhe à competência, interessando, de fato, a quem lhe fornece por atacado (esta, por sua vez, não tem acesso direto às redes de distribuição). Este contexto provoca concomitantemente:

· restrição ao interesse da distribuidora, levando-a a aproveitar, primordialmente, apenas as possibilidades de redução nos investimentos na sua rede de distribuição (expansão de SEs e de redes de distribuição);

· impedimento das geradoras da base do Sistema à exploração das oportunidades de GD. 

Acresce-se a constituição de mesas operadoras da GD, a se constituirem seja por iniciativa de comercializadores, seja por iniciativa das próprias concessionárias, para cumprir as funções de prestadoras de serviços ancilares, como já mencionado anteriormente neste relatório. A implementação poderá se concretizar por parcerias entre estes agentes, principalmente porque estes serviços atendem, de fato, uma necessidade das distribuidoras.

AS FONTES E OS SEGMENTOS RELEVANTES

AS PRINCIPAIS FONTES

GÁS NATURAL

As reservas e a evolução das redes de distribuição

O suprimento de gás natural no Sul - Sudeste, no momento, vem ocorrendo a partir dos campos da Bacia de Campos, onde o gás acompanha o petróleo extraído
 e a partir de campos da Bolívia, na Região Pré-andina, através do Gasoduto Bolívia-Brasil 
. Este gasoduto estende-se desde a região produtora, alcança São Paulo e deriva-se para o Sul, até Porto Alegre, conectando-se, em São Paulo, com o gasoduto que transporta o gás oriundo de Campos. Em cada Estado, desenvolve-se uma ainda incipiente rede doméstica, administrada por empresas privadas e por empresas mistas, de capitais público e privados, no Paraná, em Santa Catarina, em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul.

No Nordeste, o gás localiza-se preponderantemente na Plataforma Submarina, notadamente no Rio Grande do Norte e em Sergipe, e, como no Sul – Sudeste, cada Estado administra sua rede, cuja extensão ainda é, também, incipiente. 

A descoberta do Campo de Santos, localizado na Plataforma Submarina contígua aos litorais paulista e fluminense, introduziu uma outra dimensão ao mercado ofertante de gás; com efeito, estimam-se, ainda preliminarmente, as reservas em um valor da ordem de 60 bilhões de m3, reservas estas situadas extremamente próximas da maior concentração de demanda deste energético. Esta descoberta abre, para o mercado de gás, uma perspectiva extremamente favorável na medida em que a PETROBRAS obrigar-se-á a gerar um mercado consumidor para escoá-lo; concomitantemente, reduz-se a dependência em relação ao gás da Bolívia, dolarizado. Este novo contexto permitirá, certamente, uma maior flexibilidade na renovação de contratos de compra: abre-se, pois, uma brecha para a redução do preço do gás, hoje ainda uma barreira para o crescimento da co-geração.

Como citado anteriormente, as redes de distribuição ainda representam limitações; somente nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo, embora ainda ocupando parcialmente os seus territórios, desenvolvem-se as mais extensas redes, agora sendo adaptadas ao gás natural. Nas demais regiões, as redes, antes inexistentes, começam a ser construídas, função do desenvolvimento do mercado industrial; observe-se que, até recentemente, o uso do gás limitava-se à cocção de alimentos, com uma irrelevante participação dos segmentos comercial e industrial. 

No sentido de gerar um mercado nestes dois segmentos, tanto a CEG quanto a COMGAS, herdeiras das antigas redes, vem incentivando o emprego do gás, substituindo a eletricidade, seja na co-geração, seja na geração isolada de frio (ar refrigerado) ou de calor.

A massificação de seu uso

O maior entrave ao  desenvolvimento do uso intensivo do gás é a ainda pequena extensão dos gasodutos de distribuição; este desenvolvimento, de fato, envolve a disponibilização de recursos financeiros para fins de investimento na expansão da rede e provoca uma significativa intervenção nos espaços urbanos das cidades; ademais, nas redes já existentes, estão sendo necessárias aplicações de recursos para sua adaptação ao gás natural, aplicações estas que não implicam, necessariamente, em geração de receitas.

No sentido de dar um maior impulso no emprego do gás, evitando que se aguarde o crescimento dos gasodutos de distribuição para, só depois, iniciar um processo de venda maciça, a PETROBRAS intenta massificar o seu uso através da liquefação do gás e de seu transporte até próximo às cargas; a unidade de gás liquefeito se instala, assim, na própria “casa” do consumidor.

Aspectos relativos ao preço

Ainda predomina uma visão monopolista na fixação do preço final do gás; de fato, o calculo de seu valor, no atacado, possui, de um lado, motivações justificadas e, de outro, alguns estratagemas para subir o seu preço. Os principais residem:

- na sua dolarização (em razão de parte do gás originar-se fora do país);

- na sua variação, artificialmente criada, com as flutuações do custo internacional dos derivados de petróleo, como se o gás estivesse sendo vendido em Rotterdam
; 

- na criação, para a compra do gás, do sistema “take or pay”, isto é, a concessionária varejista obriga-se a comprar, venda ou não venda, uma certa quantidade de gás.

Estes fatores impõe ao gás um valor bastante casuístico, sem um relacionamento adequado com os demais energéticos. Na verdade, o país carece de uma política adequada de energia, encarando-a como um todo homogêneo, incapaz de levar o comprador a uma maior reflexão sobre a compra a ser efetivada.

 BIOMASSA

A importância do segmento sucro-alcooleiro

A importância deste segmento pode ser avaliada se se considerarem as cifras infra-listadas, a saber:

a- 1 t de cana de açucar detém:

· 153 kg de açucares ou 608.000 kcal; 

· 276 kg de bagaço, inclusa a umidade na proporção de 50 %, ou 598.000 kcal; 

· 165 kg de palha, inclusa a umidade na proporção de 15 %, ou 512.000 kcal;

· totalizando 1.718.000 kcal (contra 1.386.000 kcal presentes em 1 barril de                                              petróleo)

b- Destarte, com esta tonelada de cana, torna-se possível obter:

· 1/3 em caldo de cana produzindo açúcar (alimento) e etanol (energia limpa e renovável);

· 1/3 em bagaço permitindo a co-geração (energia limpa e renovável);

· 1/3 em palha igualmente permitindo a co-geração (energia limpa e renovável).

Assim, se toda a área cultivada no Brasil, hoje, aproveitasse integralmente o bagaço e a palha, o país teria condições de: 

· como a produção anual atual (320 milhões t de cana) equivale a 360 milhões de barris de petróleo por ano e como a PETROBRAS produz, hoje, cerca de 547 milhões de barris por ano, a energia potencializada no setor sucro-alcooleiro equivale a cerca de 65,8 % da produção nacional de petróleo;

· em termos de produção elétrica, o bagaço correspondente a 1 t de cana pode gerar de 8.000 a 10.000 MW e a palha, também correspondente a 1 t de cana, pode gerar 15.000 MW; assim, para a produção anual total de 320 milhões t de cana, está-se diante de um potencial nada desprezível, considerando a queima tanto do bagaço quanto da palha (8.000.000 GW), gerando, exatamente, na época de seca (uma vez que o ciclo da cana é o inverso do ciclo pluviométrico do parque hídrico brasileiro: o setor sucro-alcooleiro, conseqüentemente, poderá produzir energia elétrica exatamente na época de escassez de chuvas nos reservatórios).

 Ademais, o cultivo da cana realiza-se em locais próximos aos principais centros urbanos de consumo elétrico, como ocorre em praticamente todas as áreas de cultivo da cana de açúcar, tanto no Sudeste quanto no Nordeste.

Segmentos ligados à industrialização da madeira

 Os resíduos de madeira, constituídos por aparas, serragem e pedaços inservíveis de madeira, dependendo do segmento correspondente, compõem um combustível utilizável como fonte de geração distribuída. A sua utilização distribui-se entre os segmentos seguintes:

· na sua origem, nos processos de serrar as toras recém abatidas, junto aos locais de captura das árvores;

· na produção final dos vários artefatos de madeira (tacos de assoalhos, portas etc);

· no segmento moveleiro.

Outros segmentos agro-industriais

Vários segmentos agro-industriais produzem resíduos combustíveis capazes de permitir a geração elétrica acompanhada de geração térmica. O mais significativo, pela sua grandeza e pelos males ambientais que ocasionam, é o segmento arrozeiro cuja palha vem sendo utilizada para a formação de aterro.

A questão do custo evitado

Em alguns casos de uso da biomassa o que importa, a fim de caracterizar a viabilidade do empreendimento, não é, necessariamente, o custo da produção propriamente dita da eletricidade e, sim, o custo evitado da disposição final dos respectivos resíduos; em outras palavras, interessa muito mais evitar o custo para minimizar o impacto ambiental, dando ao resíduo um valor antes computado negativamente.   

PCH 

Sua função e sua caracterização como GD

A PCH, como necessita ser implementada onde se localiza o aproveitamento hidrelétrico, só não é uma GD quando este local não se situa nas proximidades de um centro de consumo. Quando se localiza, e é esta a situação mais comum, é uma GD, absorvendo todas as qualidades e condições próprias de qualquer fonte descentralizada.

Sua localização pode adquirir uma posição estratégica para o sistema elétrico da distribuidora, contribuindo, como já citado, para a melhoria do sistema elétrico local; ademais, elas podem ser operadas de forma a atender as necessidades da concessionária, na medida em que, ao possuir reservatório, poderá contribuir com sua capacidade para exercer uma modulação diária.

Quanto a sazonalidade, dependendo da bacia ou da região onde se insira, ela acompanha o mesmo comportamento das grandes hidrelétricas também inseridas na mesma bacia ou região, isto é, sofre os efeitos dos períodos de seca e de chuvas nas mesmas épocas. Contudo, ao se situarem em bacias ou em regiões distintas, com sazonalidade diferenciada, este aspecto desaparece, pois adiciona um “back up” que lhe recompõe, neste período, a oferta de energia.

As vantagens oferecidas pela legislação vigente

Até recentemente, as PCHs gozavam de um incentivo negado às outras formas de geração distribuída: a legislação lhes concedia um desconto no uso das linhas de transmissão e de distribuição. Hoje, este incentivo foi estendido às demais formas, inclusive à co-geração qualificada.

OUTRAS FONTES RENOVÁVEIS

O Quadro constante do item “Tecnologias Disponíveis” listou as fontes renováveis disponíveis e suas características principais; além da PCH, constam desta lista:

· energia eólica;

· energia solar.

A energia eólica, quando há calmaria ou redução dos fluxos de vento, não preenche todas as características de uma GD e exige a presença de um “back up” (normalmente grupos geradores) a fim de manter a continuidade de fornecimento.

A energia solar, a exemplo da energia eólica, sofre do mesmo problema em relação à continuidade de fornecimento, neste caso com muita maior intensidade pois nem sempre há uma insolação constante ao longo de um dia; um conjunto de baterias constitui o suporte mais empregado.  

Outras, ainda não utilizadas no país, como energia geotérmica, não foram incluídas neste relatório.

LIXO URBANO E SANEAMENTO

Aplica-se, nestes dois casos, a questão tratada anteriormente referente ao custo evitado, principalmente no caso do saneamento onde o aproveitamento energético do lodo de esgoto evita, se não totalmente, o custo de estações de tratamento ou de emissários submarinos; o mesmo acontece com o lixo urbano: a produção elétrica fornece aos chamados “lixões”  uma utilização rendosa, minimizando o custo da disposição final e, em alguns casos, também, embora parcialmente, o custo da coleta.

DERIVADOS DE PETRÓLEO

Os derivados de petróleo, notadamente o óleo diesel e a gasolina, são responsáveis pela movimentação dos grupos de emergência e dos geradores de ponta espalhados pela rede de distribuição da prática totalidade das distribuidoras no país; são também responsáveis pelo acionamento dos geradores móveis e de pequenos geradores.

SEGMENTOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS  RELEVANTES

O item “Segmentos potenciais” abordou este assunto ao listar os segmentos industriais e comerciais relevantes.

ASPECTOS CARACTERIZADORES DOS DIVERSOS USOS

Sinteticamente, podem-se citar os seguintes aspectos mais relevantes, seja para o empresário pertencente aos segmentos potencialmente geradores, seja para o Setor Elétrico, na forma de reserva descentralizada:

· a GD reduz o custo da energia e, como conseqüência, aumenta a produtividade do estabelecimento industrial ou comercial ou, então, fornece-lhes uma solução estratégica na medida em que permite uma independência significativa do abastecimento público, anulando-lhes os riscos de apagões;

· a GD permite uma economia de escopo pois reúne, numa só unidade, a geração de mais de uma forma de energia;

· a GD permite dar, aos resíduos, uma utilização energética permitindo, ao mesmo tempo, co-gerar ou, simplesmente, gerar eletricidade e reduzir ou mesmo anular o custo da sua disposição final;

· para os geradores de emergência e de ponta, permite a sua participação como prestador de serviços ancilares, dando-lhes uma ocupação rendosa durante os seus períodos de ociosidade;

· A GD, como um todo, reduz redundâncias, flexibiliza o atendimento local, melhora a qualidade da energia distribuída, enfim, ancora adequadamente o sistema.

CARACTERIZAÇÃO DA COMPLEMENTARIEDADE

 EM RELAÇÃO À GERAÇÃO CENTRALIZADA

ABORDAGEM

VISÃO BÁSICA           

Intenta-se demonstrar a complementariedade da GD em relação à GC através de um modelo matemático, explicado em detalhes no Anexo A, que mostra o espaço potencial para participação da GD na estratégia de investimento da expansão no sistema elétrico interligado, utilizando-se o critério de otimização da tarifa média de suprimento. Sinteticamente, este modelo analisa como contratar uma nova capacidade de geração baseada em previsões de crescimento da demanda realizadas com alguns anos de antecedência e, portanto, detentoras de um alto grau de incerteza, a partir dos custos de geração e prazos de construção de cada fonte de produção de energia.

Observe-se que qualquer decisão neste sentido antecipa-se à realização da demanda a fim de permitir gerar o tempo necessário para que se construam as novas usinas. Logo, a decisão de contratação desta nova capacidade é tomada tendo, como base, uma previsão futura da demanda, ou seja, a decisão de contratação é tomada sob incerteza. Na prática, o planejador desconhece, de fato, qual demanda ocorrerá quando uma usina, cuja construção é iniciada hoje, entrar em operação. 

Neste contexto, quanto maior a incerteza do crescimento da demanda, maior a probabilidade de, exageradamente, se sobre-investir ou de sub-investir: um sobre-investimento penaliza os consumidores com altas tarifas; já num sub-investimento, eles são penalizados com o racionamento. Logo, o grande desafio do planejador é decidir como investir em nova capacidade de maneira a atender a demanda futura e minimizar os custos da incerteza.

Ademais, numa decisão deste tipo, tendo como meta um cenário determinado, adotada uma solução de menor custo de investimento e considerada a hipótese desta solução ser suficiente para atender a demanda calculada, ter-se-á, nestas condições, privilegiado as hidrelétricas de maior porte, efetivamente as de menor custo. Contudo, esta solução não é flexível na medida em que, como o tempo de maturação deste investimento cifra-se em cerca de 5 anos, caso, no terceiro ano que antecede a realização da demanda, verifique-se a não ocorrência deste cenário e, sim, de um outro demandador de maior oferta de energia, corre-se o risco de um possível déficit no quinto ano, exigindo a contratação imediata de uma potência, de maior custo de investimento e de menor tempo de instalação, capaz de minorar os efeitos deste déficit. Este exemplo mostra a influência dos custos de investimento e, concomitantemente, dos seus prazos de maturação.

Um planejamento calcado, preponderantemente, em hidrelétricas apresenta-se pouco flexível e dificilmente se adapta a mudanças na demanda futura. Conseqüentemente, é possível que usinas mais caras, porém detentoras de prazos menores de construção, sejam mais atraentes para a expansão quando se considera, explicitamente, a incerteza na demanda. Neste caso, enquadram-se outras alternativas, cada uma dotada de custos de investimento e de prazos de construção diferenciados.

A alternativa para diminuir os sobre-custos será flexibilizar a decisão de contratação; ao invés de tomar uma decisão única no início do período, e “torcer” para que a demanda futura seja próxima da estimada, criam-se opções de decisões ao longo do tempo, condicionadas estas decisões à concretização da demanda esperada; assim, com estas antecipações, tornar-se-á possível mitigar os efeitos da incerteza. Esta abordagem pode ser modelada através de uma árvore de decisão.

A árvore de decisão constitui-se de dois cenários limites, um considerando um crescimento alto (Cenário A) e outro um crescimento baixo (Cenário B); entre ambos ocorrerá um leque de possibilidades de expansão da demanda. A cada ano, novamente, duas possibilidades sempre poderão ocorrer, em cada ramo representativo de cada taxa de crescimento (a taxa do Cenário A e a do Cenário B): uma possibilidade é manter a mesma tendência considerada no Cenário A ou no B e a outra, tendendo para a taxa de crescimento do outro Cenário; e assim sucessivamente, até o ano n. Conseqüentemente, um número finito de possibilidades poderão acontecer até que se atinja este ano n.

O modelo percorre cada caminho e estabelece quanto de energia de cada tipo de usina deve ser instalada em cada nó de decisão; este caminho utiliza-se de variadas formas de geração, cada uma calcada em uma tecnologia e composta de um custo e de um prazo de instalação. A cada ano, função das demandas verificadas, poder-se-á rever o planejamento, sempre buscando o caminho de menor custo para a Sociedade. Neste parque ofertante futuro demonstrar-se-á que a GD estará, necessariamente, presente.

Para formular a estratégia de investimento, o modelo segue o critério de otimização de minimizar a tarifa média de suprimento. O programa age então no sentido de minimizar a tarifa média, atendendo as restrições impostas, ou seja, atender a expansão da demanda a partir das tecnologias de geração disponíveis com seus respectivos custos e prazos de construção.

O modelo pressupõe que o primeiro ano esteja equilibrado, isto é, que a oferta esteja casada com a demanda (em outras palavras, que a capacidade ociosa do parque ofertante e a oriunda de etapas avançadas de construção, inclusa a chamada energia velha, tenha se esgotado).

Importa deixar claro que este modelo, embora adaptado àquele empregado pelos planejadores do Setor Elétrico, é hipotético e não representa o modelo de expansão do sistema elétrico brasileiro pois não inclui o uso da energia velha, nem introduz as obras em final de construção, muito menos considera os custos de operação e as probabilidades hidrológicas futuras. Ele, de fato, mostra que, indubitavelmente, na medida em que o uso da energia velha e a entrada em operação das usinas em final de construção esgotem-se (e isto deverá ocorrer em curto prazo), considerados os cenários de crescimento estabelecidos pelos planejadores setoriais, a GD, necessariamente, terá espaço na expansão da oferta.

Os resultados das simulações realizadas no âmbito do modelo matemático, constantes do estudo “Oportunidade de Participação da Geração Distribuída na Expansão da Oferta de Energia Elétrica” (Anexo A), realizado pela “Mercados de Energia/PSR”, permitiram, assim, obter as seguintes conclusões:

· O menor tempo de construção de um tipo de tecnologia possibilita tomar uma decisão de contratação mais perto do ano em que se deve atender uma dada demanda. Desta forma, com a geração distribuída, é possível mitigar o efeito da incerteza na demanda; como conseqüência direta da efetivação de uma menor incerteza no atendimento da demanda, a sua introdução tende a otimizar estas decisões, tornando-as mais eficientes.

· O aumento da confiabilidade e da eficiência do processo decisório com a introdução da geração distribuída se reflete em menores tarifas, tanto em termos médios como em termos máximos. Os benefícios proporcionados por esta introdução podem ser traduzidos através da obtenção de menores preços comparativos com os as outras opções de expansão; conseqüentemente, a redução desses preços permite aumentar significativamente o espaço da geração distribuída na expansão do sistema.

Considerando-se a opção ora estudada, da participação da geração distribuída, ao se analisar o comportamento do atendimento à demanda, aos níveis de simulação na faixa de R$ 135,00 a 140,00 por MWh, para efeito de testes visando estabelecer quais os limites mínimos de sua participação na expansão do sistema, verificou-se que a geração distribuída amplia esta sua participação de 15% para 18%, quando o custo de produção reduz-se para R$ 135,00 por MWh. Esses resultados mostram a importância de se avaliar os benefícios proporcionados para o sistema, face esta participação, já que esses benefícios podem ser ampliados em razão da ocorrência de menores custos de produção em comparação com as outras opções de expansão.  Este fato tornar-se-á ainda mais evidente quando se observa que a Portaria nº 45 / 2004 do MME, relativa ao Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), estabeleceu os valores econômicos para a biomassa na faixa de 93,77 R$/MWh (bagaço de cana), 101,35 R$/MWh (resíduos de madeira) e 103,20 R$/MWh (casca de arroz)  e para a PCH, em 117,02 R$ / MWh..

Vale, por fim, repisar que a modelagem da representação das incertezas na previsão de demanda de energia, realizada no Anexo A, procurou alcançar a mesma variação de projeções possíveis adotadas nos estudos de planejamento do Setor Elétrico Brasileiro. Importa, também, frisar que os custos de produção das opções hidrelétrica e termelétrica utilizados nesta mesma modelagem acham-se compatíveis com os valores estimados pela “Mercados de Energia / PSR” através de valores típicos para esses tipos de empreendimentos.

CARACTERÍSTICAS DA GD  

Geral

Para um consumidor, qualquer que ele seja, não lhe importa a origem da energia que lhe alimenta, desde que esta energia possua as características mínimas indispensáveis ao seu negócio; esta origem poderá ser em uma fonte local (GD), ou em fontes distantes (GC). Ambas são alternativas viáveis que têm o mesmo efeito sobre o consumo final. Mesmo que a GD vise um consumidor específico (ou um grupo de consumidores), devido à sua necessária integração via SIN, os seus efeitos acabam sendo compartilhados com o restante do sistema. 

Trabalhando com a hipótese de que a GD possa chegar a 20% da produção brasileira em 15 anos, embora a sua participação, hoje, seja mínima, é fácil verificar que terá um papel de grande importância no período do transição, como já se observou em outros países
.  

Atendendo à nova demanda

A figura a seguir apresenta, esquematicamente, o atendimento a um consumidor localizado no ponto X onde ele necessita de energia elétrica caracterizada pelos seguintes fatores:

· acesso a uma certa quantidade de energia, por um determinado período de tempo, EX;;

· possibilidade de usar uma potência de até PX;

· qualidade QX (representada esta qualidade por um conjunto de características: estabilidade da freqüência e da tensão, continuidade do serviço, "pureza da onda de energia"
 e outras); e

· um preço PRX, no local, função de um ou mais dos fatores acima.

Suponha-se que a oferta e a demanda estão em equilíbrio e que há um aumento de consumo em X igual a (C, caracterizado, respectivamente, por (EX, por (PX e por (QX. Suponha-se, também, que a localização é tal que o suprimento tanto pode vir da GC quanto da GD. Discutir-se-á, a seguir, como se dará este atendimento, em termos energéticos. 

A diferença das duas formas de atendimento reside no fato de que, enquanto a GC precisa ser planejada com antecedência, a GD vai decorrer, na maioria dos casos, de decisões empresariais autônomas, tendo como principal objetivo, basicamente, o suprimento de sua carga própria e, como atrativo, as eventuais vantagens econômicas decorrentes. 

Atendimento por GC

(EX e (PX
Em face da distância existente entre o ponto de geração e X, é preciso considerar as perdas entre o ponto de geração e o de consumo; em outras palavras, o sistema precisa injetar no sistema  EGC e aumentar a capacidade em   PGC : 

Atendimento ao consumidor localizado em X

EGC =  (1+p) EX
PGC =  (1+p) PX
Como, no sistema brasileiro atual , a perda média cifra-se da ordem de 15 %:

p ≈ 0,15

EGC  = 1,15 Ex

PGC  = 1,15 Px 

(QX

Em princípio, mesmo que o consumidor precise de um aumento da qualidade, pela própria regra do monopólio, por definição, (QX = 0 . Assim, caso ele necessite de uma qualidade diferenciada, o consumidor obriga-se a provê-la, como ocorre hoje, por exemplo, com indústrias, “shoppings” e hospitais, através de unidades de emergência, uma típica solução de GD.

Atendimento com GD

Se o atendimento ocorrer a partir da GD, considerando a proximidade da geração em relação ao ponto de consumo, pode-se dizer que :

EGD =  EX
PGD =  PX
uma vez que não existem perdas nem de transmissão, nem de distribuição.

É importante observar que o potencial de geração elétrica em um gerador distribuído raramente coincide com a necessidade
 local; assim, a GD, em grande parte dos casos, é um potencial exportador  de energia para o sistema. Observe-se, contudo, que esta exportação só se manifestará se houver sinalizações positivas neste sentido. 

Note-se, finalmente, que o fator de qualidade QX tem se revelado, hoje, da maior importância uma vez que a continuidade e a estabilidade da energia passaram a ser fundamentais para uma série de novas atividades que começam a ser desenvolvidas, principalmente em razão da automatização industrial, tais como a robotização e outras atividades informatizadas. 

Efeitos Cruzados

Considerando que o sistema central já está instalado e levando em conta que se baseia em sistemas de transmissão longos, dada a sua dependência de grandes hidrelétricas,  o crescimento de uma unidade de GD traz alguns efeitos mútuos esquematizados na figura a seguir,  efeitos estes que são bem assimétricos 

Em outras palavras, o sistema elétrico, pela diferença relativa de dimensões, pode aumentar a confiabilidade do GD, a partir do “back-up” oferecido pela GC, e, em razão da inércia elétrica do sistema como um todo, garante a estabilidade de freqüência, fato que permite, também, reduzir a necessidade de equipamentos em GD. 

GC e GD: efeitos mútuos

A proximidade da carga permite que a GD venha a desempenhar, pelo simples fato de existir, uma série de funções, chamadas ancilares, a um custo certamente bem inferior ao que se teria se realizado de forma centralizada. De fato, resulta, por exemplo, mais barato contar com os diversos GDs para o atendimento de picos inesperados em uma determinada localidade do que reforçar todo o sistema, até os distantes geradores, para prover um evento de características improváveis. 

COMPARAÇÃO ECONÔMICA ENTRE A GC E A GD

Pretende-se mostrar que, na situação atual do país, havendo a opção, uma solução de GD representará, sempre, a melhor para o Sistema. Para tanto, primeiramente, examinar-se-á a situação de cada tipo de geração isoladamente para, em seguida, analisa-las comparativamente. 

Geração Central 

O custo para a geração central será fixado a partir de um sistema de leilões e, portanto, serão conhecidos no devido tempo. A forma de calcular os preços desta energia, no entanto, não apresenta grande mistério pois trata-se de uma disputa entre empresas com uma única atividade, sujeitas, conseqüentemente, a um conjunto de parâmetros bem definidos; considerados todos os parâmetros, pois, não é difícil chegar a um valor de referência. 

Para a presente avaliação, supor-se-ão as características de custo e de tempo para o desenvolvimento
 de usinas centrais, que começarão a ser licitadas em breve, constantes do Quadro a seguir. Os preços, presentes neste Quadro, refletem os custos considerando a energia entregue no centro de gravidade do sistema, incluindo, portanto, apenas os custos de transmissão.

CARACTERÍSTICAS DAS USINAS - GC

	Tipo de usina
	Anos para

desenvolver
	R$ / MWh

	Hidrelétrica
	5
	100,00

	Termelétrica
	3
	120,00


Estes custos têm tendência a se elevar na margem, pois, evidentemente, as hidrelétricas de menor custo serão desenvolvidas primeiro.  Ao mesmo tempo, a busca de potenciais mais longínquos também tende a aumentar preços na margem. A questão das termelétricas é um pouco mais complexa, pois o seu custo depende fortemente da questão do gás que afeta a GC e a GD igualmente.

Estima-se, por sua vez, que o custo marginal de transmissão
 deverá triplicar ao longo dos próximos quinze anos conforme a tabela a seguir.

	PERÍODO
	 US$/MW.ano

	Rede inicial (99)
	8

	2000 - 2008
	15

	2009 - 2015
	30


A tendência dos custos da distribuição, também, seria crescente em razão tanto da necessidade de universalização quanto de atender novas cidades, detentoras de redes cada vez mais complexas. Mesmo que os ganhos tecnológicos contribuam para o efeito inverso, é pouco provável que cheguem a deter a tendência altista dos custos marginais e médios dos serviços de energia elétrica. 

Ora, os fundamentos deste negócio, sobretudo em seus aspectos de monopólio, vêm de uma era de custos marginais decrescentes. Assim, hoje, empreendedores privados ou estatais ao investirem, necessariamente, obrigar-se-ão a estudar caso a caso as oportunidades surgidas e, portanto, verificarão que participar deste negócio envolve, além das incertezas naturais relativas ao mercado a ser atendido
, uma incerteza adicional em face da competição potencial com a GD e esta, como se verá, apresenta uma perspectiva inversa, de custos marginais decrescentes. 

Economia da GD

A decisão econômica de instalar uma nova unidade de GD depende, quase que exclusivamente, da situação interna dos empreendimentos detentores deste potencial, tomando, como referências, basicamente, os seguintes fatores : 

· as possibilidades apresentadas pela tecnologia e pela fonte primária a que tem acesso, alem de benefícios indiretos ;

· preço de compra da energia distribuída junto a sua empresa e seus efeitos sobre o aumento da produtividade resultante; 

· necessidades especiais de qualidade;  e 

· riscos da falta de energia.   

Embora empresários de GD possam considerar a possibilidade de exportar uma energia excedente para o sistema, esta não deverá ser o “leitmotiv” que o levará a esta decisão.  Na verdade, desenvolver uma unidade de GD no Brasil tem sido uma atitude contra-cultural já que quase todas empresas brasileiras formaram-se e habituaram-se a um pensamento único: o suprimento energético é uma atividade capital-intensiva que se situa distante da sua atividade-fim, sendo uma obrigação do Governo ou de terceiros.

Como ressaltado ao longo do presente documento, existe uma grande gama de possibilidades para atender as necessidades de uma GD, seja em termos de tecnologia, seja em termos de fonte primária, seja em termos de decidir qual o objetivo da GD. Para dar uma idéia da diversidade desta questão, vale lembrar, de forma resumida, dois dos principais potenciais de expansão da GD no Brasil, a geração da indústria de cana e a co-geração com gás natural.

A tabela a seguir apresenta um resumo dos resultados de diversos estudos de geração elétrica, resultantes de variadas intervenções visando aumentar a produção de energia elétrica de uma usina
  que mói 1,8 milhões toneladas de cana/ano e produz suas necessidades de vapor e eletricidade com a biomassa combustível do processo, a partir de uma caldeira de 21 kg e de uma turbina a vapor com potência instalada de 6 MW, que produz 23,4 GWh/ano, para atender exclusivamente a demanda industrial. 

	Alternativa
	Potência

kW
	Energia

GWh/ano
	Investim

R$ 106
	Receita

R$ 106
	TIR

% aa

	1
	5,1
	18,7
	3,7
	1,2
	38,7

	2
	13,3
	51,0
	11,7
	3,7
	25,1

	3
	33,3
	122,5
	31,6
	7,8
	13,0

	4
	38,0
	139,6
	34,7
	9,0
	18,6

	5
	41,5
	152,4
	38,2
	10,0
	18,6

	6
	38,7
	284,2
	40,6
	18,2
	19,6


Os dados econômicos são apresentados para dar uma ordem de grandeza relativa pois considera os investimentos e as tarifas a preços de janeiro de 2001 quando as vendas da energia, ao valor de referência da época, seriam de R$ 66,00/MWh
. Uma atualização dos dados provavelmente não modificaria muito a atratividade dos insvestimentos.   

O importante a notar é a complexidade que se apresenta para uma solução de GD, muito diferente da GC onde os dados de potência são conhecidos a priori. Esta dificuldade prática não é menos verdadeira na co-geração convencional tomando o gás natural como insumo energético.  

Nestes processos não existe a intenção de produzir energia elétrica para venda ao sistema; na verdade, ela é, apenas, um dos produtos indivisíveis de um processo muito complexo. Para ilustrar, veja-se no Anexo B, o caso real de uma fábrica de refrigerante, estudada pelo INEE, onde a planta de co-geração entrega vários produtos para o processo produtivo sendo o de mais alto valor, o CO2 dos gases de escape, um produto não energético, que só é tornado economicamente viável pela existência da co-geração.

Na prática, mesmo para empreendimentos de pequeno porte, a co-geração, com os preços atuais dos combustíveis e da energia elétrica, vai-se tornando uma realidade, como ilustram os cálculos do Anexo B com base no sistema de um empresário que  está vendendo sistemas de co-geração relativamente simples baseado em motores de automóvel para uso em condomínios, hotéis, motéis e pequenas indústrias.   

Evoluções tecnológicas - micro-turbinas e células a combustível - fazem prever custos cadentes de investimento e, conseqüentemente, de custos da energia. Veja-se, por exemplo, o caso de painéis solares, cujos custos vêm caindo sistematicamente e já são competitivos para situações especiais de atendimento de horário de ponta.

Foge um pouco a estas características a PCH na medida em que só há um produto final, a própria energia elétrica; porém, embora ocorra esta divergência, as diferenças de custo e de preço variam significativamente em razão das condições físicas locais (a hidrologia, a fisiografia e a geologia) e, também, da distância em que se encontra este aproveitamento do respectivo local de consumo.

Igual observação pode ser efetivada em relação à energia eólica; vale, por oportuno, esclarecer que esta modalidade possui um enquadramento, como GD, mais restritivo que suas congêneres.

INSERÇÃO DA GD NO SISTEMA – QUANTIFICAÇÃO DAS REPERCUSSÕES

Os modelos atualmente empregados com vistas ao planejamento da oferta de energia elétrica no Brasil permitiriam, mediante adaptações, analisar, em seu contexto, a inserção da GD no “grid” nacional; contudo, essas adaptações ainda não foram desenvolvidas e não o foram por razões notadamente culturais. Como citado anteriormente, o Plano Decenal de Expansão 2000 / 2009, a exemplo do Plano referente ao período 1999 / 2008, contém um capítulo específico dedicado ao potencial oriundo da GD, mostrando o elevado potencial existente, sem que tal informação seja utilizada, de fato, nas projeções e nos programas resultantes. 

Este desvio de abordagem tem sido o responsável pelo não desenvolvimento de qualquer trabalho envolvendo a GD como um todo, não havendo, pois, um modelo especificamente idealizado para responder a esta questão. Embora seja admissível, empregando o modelo atual, sem nele introduzir qualquer adaptação, analisar um caso isolado, as repercussões, dele resultantes, no “grid” nacional, além de não incluir todos os resultados favoráveis
 e de voltar a sua atenção quase que exclusivamente para as repercussões na malha de transmissão, poderiam ser consideradas restritivamente, já que variam de caso a caso pois dependem da localização e/ou das características de cada um; conseqüentemente, esta abordagem  faz-se acompanhar, se utilizada, do risco de permitir o uso de argumentos no sentido de limitar a amplitude dos resultados obtidos sob a alegação de que eles aplicar-se-iam unicamente ao caso analisado, quando o que se pretende é ampliar este entendimento para a utilização da GD, como um todo, integrada ao Sistema brasileiro.

Por esta razão, preferiu-se, no Anexo G, verificar estas repercussões quantitativas através de uma abordagem indireta, demonstrando-as de forma segmentada.

A incerteza de planejamento tem sido um dos principais problemas do sistema brasileiro de base hidrelétrica, pela dificuldade de reajustar, toda a vez que se faz mister, o programa de obras. Vale enfatizar que, embora seja sempre lembrado, no Setor Elétrico, o final dos anos 70 e 80, em face das suas elevadas taxas de crescimento e pelo grande número de obras realizadas, são raramente lembrados os malefícios associados às dezenas de bilhões de dólares imobilizados em construções paralisadas por muitos anos em uma nação que, na mesma época, era carente de escolas e hospitais, para mencionar, apenas, duas áreas em que o país tem apresentado um sub-investimento crônico.

Nunca é demais lembrar que, identificados alguns destes problemas, a Constituição de 1988 retirou, do Setor Elétrico, diversos esquemas financeiros especiais
 que viabilizaram o papel do Governo Federal a partir dos anos 60, alavancado por fartos recursos do Banco Mundial e pela aplicação da chamada “quota de reversão”.

No anexo A, apresentou-se um modelo em que se supõe a existência de obras com variados graus de dificuldade, financeira ou não, modelo este que evidencia o grau de incerteza inerente ao tipo de planejamento que o país adota. Importa relevar que este planejamento é fortemente influenciado pelas taxas de crescimento da economia nacional e pela reação que este planejamento provoca no investidor privado que comparecerá aos leilões, investidor este que, sempre, visará minimizar os seus riscos e que, portanto, necessitará de uma visão clara referente à estabilidade das regras do jogo.

Ademais, estão em confronto duas tendências conflitantes: de um lado, a GC, com custos marginais crescentes, e, de outro, a GD, com custos marginais decrescentes. O modelo expresso no Anexo A demonstra que, quanto mais baixo for o custo da GD, mais esta forma de geração poderá participar do parque expansionista da oferta brasileira.

Por fim, o próprio Relatório procura demonstrar que a motivação do empresário industrial e comercial reside em seu próprio negócio e, caso haja sinalização por parte do Setor Elétrico, será possível aumentar o potencial exportador, com conseqüências no custo do excedente, o qual tenderá a cair.

A Tabela a seguir mostra os principais efeitos abordados no corpo deste Relatório e no Anexo G.

REPERCUSSÕES DA GD

	LOCAL
	EFEITO
	CARACTERÍSTICAS

	Geração
	Redução da potência central
	Diminuição da potência requerida para atender as necessidades do mercado consumidor em razão do ganho provocado pela redução das perdas locais.

	
	Redução das redundâncias
	Diminuição da necessidade de reservas girantes para manter a qualidade do serviço, mesmo aquela imposta pela legislação vigente.

	
	Deslocamento das curvas de risco hidrológico
	Mitigação do risco hidrológico através da utilização de formas de GD com sazonalidade complementar aos períodos de chuva.

	Transmissão
	Redução das perdas técnicas
	Inexistência de perdas no sistema de transmissão

	
	Inserção da GD na rede de transmissão
	Sinalização tarifária indicativa dos locais mais adequados para a inserção da GD: vantagens para as regiões de maior concentração de carga.

	
	Tarifação horo-sazonal
	A GD estabiliza a curva diária de carga, minorando os efeitos perversos das diferenças de preço entre os horários de ponta e fora de ponta.


	Distribuição
	Redução das perdas 
	Inexistência de perdas na rede de distribuição e na malha de transmissão; aquelas provenientes das variações do fluxo de energia variam de caso a caso. 

	
	Prestação de serviços ancilares
	Possibilidade de iniciar a prestação destes serviços hoje previstos na legislação porém ainda inexistentes.

	
	Prestação de serviços especiais
	Possibilidade de atender consumidores portadores de exigências específicas ligadas à qualidade da energia fornecida.  

	
	Tarifação horo-sazonal
	Mesmo efeito descrito anteriormente.

	SIN
	Redução do custo da incerteza do planejamento 
	Ver o Anexo A. Importa alertar que o novo Marco Regulatório imputa, à distribuidora, o risco do planejamento inadequado.

	Comerc.
	Abertura de novas oportunidades de negócio para os comercializadores
	Aumento das alternativas de intermediação, controle da reserva descentralizada e possibilidade de oferta de novos serviços.

 


Quanto ao deslocamento das curvas de risco hidrológico, a sua mitigação poderá ocorrer a partir de duas formulações, a saber: 

· injeção de energia no período seco, como se tivesse uma origem hidrelétrica; para tanto, basta adaptar mecanismos e procedimentos existentes para transforma-la em um produto de uma geração hidrelétrica virtual;

· sendo uma termelétrica, a GD pode ser projetada para cumprir a função de uma reserva do sistema no período úmido, usando um combustível alternativo. 

Importa, por fim, caracterizar que, enquanto, na transmissão, as repercussões quantitativas possuem uma visibilidade maior, na distribuição ela não se coloca de forma tão patente. 

Com efeito, as vantagens quantitativas nas redes de distribuição se materializam à medida que a GD se distribui e se dissemina. Este fato sucedendo, as distribuidoras reduzirão as aquisições de energia no atacado, terão reservas “quentes” próximas às cargas, reduzindo custos para manter a qualidade mínima exigida e, caso acompanhe adequadamente a evolução de seu mercado, otimiza os seus investimentos em subestações, em alimentadores, enfim, na própria expansão da rede.

As perdas elétricas resultantes das variações do fluxo de energia provocadas pela presença de um gerador no contexto da rede variam de caso a caso, dependendo da localização e de outras condições locais tais como folga ou sua ausência nas substações e alimentadores.  

Somente o conjunto da GD, à medida que se desenvolve, trará as repercussões positivas pois, enquanto uns casos promovem ganhos pequenos outros - como, por exemplo, um GD que evita a expansão de uma subestação ou alimentador -, ao contrário, resultam em benefícios palpáveis à rede de distribuição, de forma que, estatisticamente falando, as repercussões generalizam-se.

A GD E O PROINFA  E A CBEE 

As recentes decisões governamentais evidenciam a visão centralista, fortemente influenciada pelo determinismo exercido em razão da necessidade de um planejamento central que define uma lista de aproveitamentos hidrelétricos ou termelétricos ordenados por custos e prazos crescentes, previamente estimados com um grau bastante confiável de acerto: leiloam-se, primeiramente, os mais baratos segundo um programa que considera os prazos de construção.

Conseqüentemente, ignoraram-se as vantagens inerentes à GD, que permite a obtenção de preços extremamente competitivos para a energia excedente ofertável ao Sistema, caso haja, de fato, um mercado livre. 

PROINFA

Na prática, o PROINFA foi instituído para estimular algumas "fontes alternativas", ou seja fontes renováveis, cuja energia seria comprada pela ELETROBRÁS a custos "incentivados". Importa acrescentar que: 

· embora algumas tecnologias, como as eólicas, não sejam típicas de GD, a expressiva maioria das demais, instaladas perto dos centros de consumo, o são; 

· o preço de compra foi estabelecido segundo dois parâmetros: um valor econômico e um piso fixado pela lei em função dos preços de energia vigentes. 

A metodologia de cálculo do valor econômico não foi revelada mas é fácil inferir que os responsáveis o estabeleceram considerando o custo de uma "usina média",  conceito que pode ter algum sentido para a geração eólica, onde as unidades são mais padronizadas, mas é incompatível para as PCHs e para vários usos da biomassa para as quais as situações técnicas e de oportunidade empresarial variam significativamente. 

As cifras calculadas para os valores econômicos e válidas para a primeira rodada do PROINFA
, relativas às diversas fontes contempladas no Programa, são competitivas com os custos marginais da nova geração; além disso, são usinas de desenvolvimento relativamente rápido, inteiramente aplicáveis ao seu uso se considerada a expansão da oferta brasileira,  conforme apresentado no Anexo A. 

Logo, o próprio Governo, através deste Programa, confirma, através dos valores econômicos por ele considerados, que há oportunidades competitivas e que, na margem, vão contribuir para tornar os custos, para o sistema público, inferiores aos que seria possível com a GC.

CBEE

Na formação da CBEE, o problema tornou-se mais grave pois, ao invés de aproveitar as vantagens da GD, mormente a sua capacidade de gerar um “exército de reserva”, “exército” este montado com recursos privados e necessariamente aptos a responderem, rapidamente, às necessidades de atendimento público, como forma de suprir o Sistema nos momentos de redução de oferta a partir da GC, montou um outro exército, ocioso, desoperado e pago por todos os consumidores brasileiros – o “seguro apagão” -. Este outro “exército”, quando em operação, tem o seu custo totalmente coberto, também, por todos os consumidores, a um custo certamente superior àquele oferecido pela GD, exatamente por força de sua marginalidade em relação ao uso principal da unidade geradora.

Esta visão provocou, por exemplo, enorme distorção no caso de usinas emergenciais a base do bagaço de cana; estas usinas mantém-se desoperadas, são cobertas pelo “seguro apagão”  e vendem a sua energia por um custo da ordem de             R$ 400,00 / MWh, cerca de 4 vezes maior que aquele determinado pelo próprio Governo, no PROINFA, fixado em R$ 93,77 / MWh.

Esta absurda diferença decorreu da forma pela qual foram contratadas as usinas componentes deste “exército emergencial”
. Como a maioria das usinas participantes de licitações especificamente realizadas para a montagem deste “exército”  era movida a diesel ou a óleo combustível, ambas detentores de preços elevados, as usinas a bagaço balizaram  os seus preços, em face desta forma de escolha, pelo valor das usinas a derivados de petróleo. Todos os consumidores, pois, estão pagando um valor extremamente elevado como resultado desta deficiência de visão de natureza cultural. Ademais, esqueceu-se o Governo que a sazonalidade das usinas a bagaço de cana comporta-se ao revés do regime de chuvas ao qual se submete a hidrologia, isto é, o bagaço existe e abunda exatamente quando as chuvas escasseiam.

O EXEMPLO DA CSN


Quando ainda a GD nem povoava o pensamento do Setor Elétrico brasileiro, a CSN anteviu a possibilidade de aproveitar os seus gases residuais, os quais, enriquecidos por gás natural, igualmente insumo da empresa, poderia alcançar uma oferta maior de energia; aumentando a aquisição de gás natural, a potência alcançaria valor ainda maior. Estes valores, respectivamente, são 230 MW (gases residuais), cerca de 500 MW (sem aumentar substancialmente a compra de gás para enriquecer os gases de combustão) e, finalmente, cerca de 800 MW, no último caso.

Contudo, esta antevisão não foi totalmente aproveitada, com uma perda substancial para o próprio Setor Elétrico. De fato, a usina da CSN localiza-se em um local privilegiado pois está no centro de carga entre o Rio de Janeiro e São Paulo; é uma usina “quente”, necessariamente em operação, suprindo a área de Volta Redonda e adjacências com energia estável, no caso de 500 MW, e poderia substituir a arcaica Usina Termelétrica de Santa Cruz, localizada em área dasabastecida de gás e alimentada a óleo combustível, caso alcançasse 800 MW. 

A CSN decidiu construir, somente, o primeiro projeto, de 230 MW, e desenvolver a Usina Hidrelétrica de Itá, no Sul do país, trazendo a energia através do SIN; vencera, pois, a visão centralista, com claras perdas para o Setor Elétrico brasileiro.

CONCLUSÃO

Sugere-se, pois, resumidamente, que: 

· a ANEEL  retire as imperfeições de mercado e permita o desenvolvimento livre da GD;

· o Governo encare a GD como sendo uma solução desejável para o país;

· pelos seus aspectos diretos e indiretos, incentive-a mesmo que seja exclusivamente para soluções auto-sustentadas;

· a EPE a considere em seu planejamento;

· os comercializadores sejam incentivados a trabalhar a venda dos excedentes; 

· permita e favoreça a venda dos excedentes exportáveis da GD e da geração proveniente de PIEs sem licitação, através de um trabalho a se realizar seja pelos comercializadores, seja diretamente, pelos próprios empreendedores.

SUGESTÕES À POLÍTICA ENERGÉTICA DO GOVERNO

O Anexo E relata as propostas básicas ora sugeridas como contribuição para a formação da política energética do Governo Federal.

Outrossim, o Anexo F apresenta as sugestões enviadas pelo INEE, a título de colaboração, ao MME com vistas à elaboração e preparação do Decreto que regulará a geração distribuída na medida em que ela integra o texto da Lei 10.848 / 04.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

A GD, embora não possa ser entendida como uma alternativa capaz de substituir integralmente a GC, representa uma solução inteiramente complementar à GC na medida em que lhe produz benefícios locais (no local onde ocorre a injeção da sua energia no Sistema) e outros que se espalham na rede de distribuição, na geração e por toda a malha de transmissão; como possui custos decrescentes, em contraposição aos custos marginais crescentes presentes na GC, poderá inserir, no contexto do Sistema brasileiro, um atenuante a esta tendência altista, tendência altista esta que certamente ocorrerá caso o SIN mantenha a sua visão estritamente voltada para soluções centralizadas.

Recomenda-se, pois, que se retirem os empecilhos que hoje provocam impedimentos ao livre desenvolvimento da GD, permitindo que o investidor privado possa, ao se interessar pela GD, considerar a perspectiva de gerar excedentes comercializáveis e, assim, maximizar a sua geração ao invés de limita-la às suas próprias necessidades gerando ineficiências e desperdícios; bem como incentive o aparecimento de Produtores Independentes interessados em produzir energia através de GD com vistas à venda de energia e seus sub-produtos, vapor, água gelada, e outros, quando existirem.

Um destes empecilhos reside no monopólio da distribuição o qual vem obstaculizando o acesso de novos entrantes, embora a legislação garanta o seu livre acesso, e, também, vem dificultando a competição que certamente lhe fará a GD. O monopólio regulado, como é o caso da distribuição, só é favorável à sociedade quando permite lhe fornecer um serviço de qualidade, a preços adequados e sem óbices de natureza quantitativa; quando começa a impedir a redução de preços, a dificultar alternativas capazes de favorecer a expansão do sistema e, também, não permitir a melhoria de qualidade, quando esta última passa a ser uma exigência do mercado consumidor, o monopólio deixa de ser uma solução e passa a ser um entrave e, conseqüentemente, deve ser amortecido ou até mesmo extinto.

Por fim, importa caracterizar, claramente, que a GD calca-se em decisões descentralizadas e, logo, desvinculadas de um planejamento central; para que as suas vantagens sejam auferidas pelo Sistema urge:

· introduzir a GD neste planejamento através de um melhor conhecimento do mercado;

· gerar condições para que o empresário privado, também consumidor, ao decidir-se por uma GD, não pense egoisticamente e, sim, considere a maximização desta sua GD a luz de condições de comercialização e de preços efetivamente atrativos oferecidos pelo Sistema;

· criar uma política energética única, não dissociando o gás da energia elétrica e abrangendo toda a gama de biomassa e de outras alternativas de GD existentes e com tecnologia comercialmente conhecida;

· gerar condições de incentivo ao PIE para que ele se sinta encorajado a investir, seja em PCH, seja em outra forma de energia, toda a vez que este investimento vise complementar a GC, seja como fornecedor de energia adicional, seja como reserva descentralizada.       

ANEXO A – Detalhamento do modelo; custos envolvidos; e resultados.

ANEXO B -  Exemplos de GD

ANEXO C -  Tecnologias.

ANEXO D – Sugestão do INEE à Resolução Normativa relativa ao desconto nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão e de distribuição pelos empreendimentos PCH, biomassa, eólica solar e co-geração qualificada.

ANEXO E – Sugestões à política energética do Governo.

ANEXO F -   Sugestões à elaboração do Decreto que regula a aplicação da Lei 10.848/04 no que concerne à geração distribuída.

ANEXO G – GD e GC: vantagens quantitativas.

Anexo G1 - AS REPERCUSSÕES NA TRANSMISSÃO

Anexo G2 -Optimizing Future Heat and Power Generation

Anexo G3 - The Economic Benefits of Decentralized Energy in Brasil
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� O presente trabalho foi elaborado a partir do material reunido por um grande número de técnicos e especialistas que discutem o tema há vários anos. A redação da versão presente foi coordenada por Osório de Brito (INEE) com a participação de Jayme Buarque de Hollanda (INEE) e Moacyr Medeiros (INEE) e contou com o apoio especial da Mercados S/A com o apoio direto de Jorge Trinkenreich. 


� Há outras formas, como a energia geotérmica, ainda não empregadas no país.


� Avaliação feita a partir de uma análise de indústrias representativas.


� Avaliação do potencial teórico considerando os insumos setoriais de energia elétrica e demanda por energia térmica 


� Além de atender necessidades de energia do processo, este setor é obrigado a eliminar pneus usados na proporção que vende novos e uma das formas tem sido de usá-los como combustível. 


� Imagine uma situação hipotética em que toda a capacidade de GD seja aproveitada e que esta capacidade seja suficiente para atender o consumo da área de concessão: a concessionária nada investiria pois todo o investimento correria por conta dos consumidores. Eis um exemplo, embora hipotético, que demonstra o quão importante pode ser a GD para uma concessionária elétrica.


� Co-geração qualificada está definida pela ANEEL, em sua Resolução 21 / 00. 


� O  Plano 2000/2009, por exemplo, dedica um capítulo ao potencial oriundo da cana e conclui que há energia abundante (60 TWh), a custo competitivo; entretanto, a informação é simplesmente desprezada.   


� Até a crise de 2001, por exemplo, poucos sabiam que os preços da energia iriam aumentar a partir de 2003, à medida que acabassem os contratos da “energia velha”.


� Em diversas palestras, o gerente da central de co-geração do jornal O GLOBO menciona a dificuldade para vender energia durante o dia para a sua filial na mesma cidade. 


� O modelo usado pelo MAE baseou-se em um outro cuja finalidade era (e é) indicar qual usina do Sistema Interligado deverá ser despachada, em um “ranking” crescente de custos: despacha, primeiro, a de menor custo e assim sucessivamente; de fato, é uma visão determinista, que nada tem a ver com um mercado no qual cada produtor, descentralizadamente, oferece o seu preço para fins de competição com seus pares e o consumidor escolhe o que mais lhe convém. 


� Segundo a ANP, as reservas brasileiras estão avaliadas, já computando, parcialmente, a recém-descoberta da Bacia de Santos (apenas as reservas oficialmente divulgadas pela PETROBRAS), em cerca de 290 milhões de m3..


� As reservas bolivianas alcançam a cifra de 1,3 trilhão de m3. 


� Esta relação foi criada pela PETROBRAS para amenizar os impactos na conta dos derivados igualmente comercializados pela própria empresa, principalmente o óleo combustível, o mais atingido pelo aparecimento do GN.





� Nos EUA chegou a responder  por mais de 50% da nova potência após a crise do petróleo e foi próximo de 100% na Espanha e Holanda por um bom período.  


� Avaliada pela presença maior ou menor de harmônicos  


� Unidades de co-geração  são dimensionadas primordialmente para atender a fração térmica.   





� Ver detalhes no anexo A, “Preços das opções hidro e termelétrica”.    


�  Palestra realizada pela Mercados S.A. para a  ABRAJET, em novembro de 2003. 


� Ver Anexo A, fig.2.2: a incerteza para o próximo período, até 2010, é da ordem de 9.000 MW. 


� JBH, N. Malizia �HYPERLINK " down_loads\\forum\\cogerac_cana.pdf "��Geração com resíduos de cana de açúcar ; � "Geração com resíduos de cana de acúcar"; 01/05/01 ; Fórum GD e INEE” (“download” na seção “Fórum GD” em � HYPERLINK "http://www.inee.org.br" ��www.inee.org.br�) 


� Considerava, em janeiro de 2001, o preço de referência do VN (92 % do VN = R$ 72,35 / MWh) de R$ 66,00 / MWh. Como os investimentos em dólares devem subir (o preço do aço subiu mais que proporcionamente ao dólar), usando tarifas mais realistas e preços atualizados, as atratividades das várias alternativas deverão permanecer.  


� O modelo atual, se usado sem adaptações, restringiria os resultados às reduções de perdas elétricas e, parcialmente, aos impactos na malha de transmissão mas ignoraria a prestação de serviços ancilares, a redução de redundâncias na geração, a estabilização da curva diária, influenciando na dicotomia “ponta x fora de ponta”, para citar alguma das lacunas faltantes. 


� Empréstimo Compulsório: importa reconhecer que o EC, em época de inflação elevada, era uma importante fonte de renda; Imposto Único EE; alíquotas de 6% de imposto de renda; reinvestimento dos dividendos da União 


� Portaria MME 45, de 30 de março do corrente ano.


� Na prática, estes geradores representam uma espécie de GD pervertida, com custos elevados e disfarçados pelo rateio distribuído por todos os consumidores.
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